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Decroto no. 4729 do 24 do Maio do 1871

Concede à Companhia Sorocabana a necessária autorisação para
FUNCCIONAR E APPROVA OS RESPECT1YOS ESTATUTOS.

Attendcndo ao que mo requereu a Companhia Sorocabana, des­
tinada a construir e custear uma estrada de ferro entre a Capital da 
Provinda dc S. Paulo c a fabrica de ferro de Ipanema, passando por 
Sorocaba c S. Roque, devidamente representada: Tendo ouvido a 
Secção dos Ncgocios do Império do Conselho do Estado, Hei por 
bem conceder-lhe a necessária autorisação para funccionar e appro- 
var 03 rcspectivos estatutos, com as modificações que com esto 
baixam, assignadas por Theodoro Machado Freire Pereira da Silva, 
do meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Ncgocios da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que assim o tenha enten­
dido e faça executar, Palacio do Rio de Janeiro, em 2i de Maio de 
1871, quinquagésimo da Independência e do Império.

Com a rubrica de Sua Mages‘.ade o Imperador.—Theodoro Ma­
chado Freire Pereira da Silva.

Modificações a que se refere o Decreto n° 4720 desta data feitas 
nos Estatutos da Companhia Sorocabana.

I

Art. l.o A Companhia propõe-se construir uma via ferroa da fa­
brica de Ipanema á Cidade do S. Paulo, passando por Sorocaba o 
S. Roque, o não um ramal do Itú ã Sorocaba.
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ii direcçao da estrada que se construir em virtude do presente con­

tracto, exccpto se houver accordo com a Companhia Sorocabana. 
Esta prohibiçào não impedirá a construcção do outros caminhos do 
f jiYO que, posto comecem no mesmo ponto, tenham todavia direcção 
differente. A esses caminhos será permittido approximarom-se o 
ate cruzarem a linha da ostrada de forro da Companhia Sorocabana, 
com tanto que dentro da zona privilegiada não possam as respectivas 
em prezas carregar ou descarregar goneros ou passageiros, recobendo 
frete ou passagem. O governo provincial terão direito do escolher 
entre as estações da linha deste contracto a3 que deverão servir do 
pontos de juneção ás ramificações ou de entroncamento do novas 
linhas férreas.

Se, porem a Companhia Sorocabana julgar-se prejudicada pela 
escolha poderá recorrer ao juizo arbitrai pola maneira estabelecida 
no artigo 36 doste contracto.

Art. 36. O capital da Companhia será de 4.000:000^000 e não de 
1.200:030^000.

Palacio do Rio de Janeiro, em 21 de Maio de 1871.—Theodoro 
Machado Freire Pereira da Silva.

Contracto de 18 do Julho de 1871

Temo do contracto gue assignou Luiz Matheus MaylasJcy, presidente 
da directoria da Companhia Sorocabana

Aos 18 dias do raez de Julho de 1871 no palacio do governo da 
provincia de S. Paulo, perante o Ulm. e Exm. Sr. Dr. José Fer­
nandos da Co3ta Pereira Júnior, presidente da provincia, compareceu 
Luiz Matheus Maylasky na qualidade de presidente da directoria da 
Companhia Sarocabana, c com procuração bastante dos mais mem­
bros da mesma directoria, afim de contractar a construcção da es­
trada de ferro do Ipanema a esta capital, cm virtude das leis pro- 
vinciaes n.° 31 de 21 de Março dc 1870 e n°. 33 de 23 de Março do 
corrente anno e por ambos foi estipulado o seguinte:

IV

A Companhia Sorocabana poderá, de accordo com o governo pro­
vincial, construir ramificações dc ferro, de madeira, ou dc qualquer 
material conveniente, assim como abrir canaes e estradas ordinárias, 
para chamar concurroncia á sua linha principal.

VI

A estrada de ferro do que trata o presente contracto, será cons­
trui da por um systema economico, observada a largura de um metro 
entre os eixos dos trilhos e segundo o plano que for apresentado pola 
respectiva Companhia c approvado pelo governo provincial.

llavcrá accommodaçõos apropriadas, guardas, signacs, ctc., cm 
todos os pontos em que caminhos públicos atravessarem a linha 
ferroa na sua superfície,. e cercas ou vallos onde forem indispen­
sáveis para evitar-se o ingresso de bois ou ca vallos na mesma linha.

O governo provincial concede á Companhia Sorocabana, cujos 
estatutos foram approvado3 polo decreto n.° 4723 de 21 de Maio de 
18/1, privilegio exclusivo pelo espaço de 90 annos, contados da data 
do presente contracto para construcção, custeio e gozo de uma cs- 
tra la de ferr*, que da fabrica de S. João do Ipanema se dirija a e3ta 
Capital, passando pelas cidades dc Sorocaba c S. Roque. )

II

No fim de 90 anpo3 cessará o privilegio concedido á Companhia 
Sorocabana: esta porém na forma dos seus estatutos approvados 
pelo governo conservará pleno dominio sobre a estrada de ferro o 
seus pertences, podendo custeal-a e gozal-a, como bem lhe approúver, 
salvo sempre o direito de desapropriação que compete ao governo 
pela clausula 31 deste contracto.

VI

A Companhia Sorocabana aprosentará á presidência da provincia 
no prazo de um anno, quando muito, oontado da data da assignatUra 
desto contracto, o projecto definitivo da estrada que se comporá da 
planta e porfil longitudinal, typo das obras de arto, orçamonto 
c um relalorio circumstanciado; podendo a apresentação ser feita por 
partes respectivas ás diycrsa^ secções á proporção quo aquellas so 
apromptarem.

III

Durante os 90 anno3 de privilegio 
concessão para organisação de 
ferro dentro

o governo provincial não fará 
emprezas de outros caminhos de 

da distancia dc 31 kilomotro3 de cada lado e na mesma
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qualquer propricdado da Companhia, segundo a lei de desa-VII outra

propriaçào por utilidade publioa.
A presidência decidirá dentro de 30 dias se approva ou não aqucllo 

projecto, mas se no fim deste prazo nào tiver apresenta lo objecçòes a 
respeito, será o mesmo projecto considerado como approvado c ad- 
mittido e a Companhia terá o direito de proceder immodiamenlo á 
construcção das obras como se tal approvação tivesse sido dada ex­
pressamente. Se, porem, a presidência fizer objecçào no sentido de in- 
8ufliciencia do projecto recorrer-se-ha a juizo arbitrai, na fôrma 
prescripta neste contracto.

X

Quando se julgar convanionto prolongar a linha da estrada do 
construir outras linhas, quo sejam ra-ferro alem do Ipanema ou 

mificações da mc3ma estrada, será a Companhia Sorocabana, em 
igualdade de condições, preferida para tac3 omprezas.

XI
1

No caso de serem as emprezas de que tracta o artigo precedente
a Companhia Soroca- 
estradas ou ramifica-

VIII
concodidas a outra companhia ou pessoa,

Os trabalhos da estrada deverào ser principiados dentro do 
prazo del8 mezjsa partir da presente data, e concluídos, a contar 
da terminação desse prazo, no de 8 annos quanto á parte que se 
prolonga de S. Paulo a Sorocaba o de 13 até o ponto terminal cm 
Ipanema.

Por falta de cumprimento de uma ou outra. desta3 obriga­
ções, a Companhia poderá ser multada pelo governo provincial na 
quantia de 2-.OOOSOOO, e este lhe marcará mais

bana, não poderá oppôr-se a que as novas 
çõos se juntem á sua linha.

N'este caso terá o governo direito de regular a policia do sor-
linhas deverão pagar áquellaviço e a taxa das tarifas que as novas 

companhia. Por seu lado a Companhia Sorocabana adquirirá igual 
direito com igual onus, ao uso das novas linhas que lho não perten- 

mutuo consentimento, ficando-lhe sómente estabele­cem, salvo por 
eido o direito do transito.um anno para o co­

meço ou ultimação do3 trabalhos, pagando a mesma Companhia 
pela mora de cada um

suscitar-se a este rospeito, 
serão decididas por árbitros, na fôrma estipulada no presente con-

Quaesquer questões, que possam
semestre de prazo 5:030;>033. Fiudo o anno 

e imposta a multa do ultimo sems3tre, será esta seguida da perda 
do privilegio e mais favores concedidos

tracto.
no pre3ente contracto, 

salvo se a mora for proveniente de causa imprevista ou invencível 
por parte da Companhia, julgada tal na fôrma da legislação que 
rege semelhantes contractos.

XII

A Companhia Sorocabana terá o direito de desapropriar, na fôrma
edifícios, materiaos de con­da legislação vigente os terrenos e 

strucçào ou outros objectos de propriedade particular, quo possam 
ser necessários para o leito da estrada de ferro, para suas ostações 
e mais obras: gozando do todos os favores que a tal respeito con­
cedam as leis a estradas gerae3 e proviuciaes.

Cessarão também o privilegio e mais favores se depois de toda 
a linha ter sido aberta ao publico; fôr a Companhia declarada in­
capaz de continuar seus trabalhos ou se interromper a circulação 
por espaço maior de um anno sem causa justificada.

IX XIII

A presidência da província prestará á Companhia todo o au­
xilio compatível com aa leis, paru quo possa esta realisar a arre­
cadação das laxas ostabolecidas o para que sejam rospoitados os 
guardas c emprogados quo a mesma Companhia tonha do admittir 
no empenho do zelarem pela observância do sous rogulamontos o 
manterem a policia da estrada do ferro.

Quando a Companhia perca o privilegio o mai3 favorc3 deste 
contracto por falta de conclusão de parte da estrada, nos termos da 
condição antecedente, conservará todavia 
reit03 sobre a plenitude de seus di­

as obras que tiver feito, c sobre a propriedade do que 
houver adquirido, porem o valor de todas 
deiras ou outros materiaos

a3 terras publicas, ma- 
que lhe tiverem sido cedidos gratuita- 
como o total dos juro3 quo o thezouro 

pago sobro o capital despendido o rcalisado, 
serão restituídos, cabendo uoslc caso ao administrador da província 
o direito, se assim julgar conveniente, de desapropriar a linha c

mento pelo govenjo, as3im 
provincial lhe houver
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4.» Às despezas de administração durante os trabalhos da es- 

antes da sua abertura ao publico serão também annexas
XIV

trada e
ao capital, ma3 as que se fizerem depois da abertura da estrada ao 
publico, pertencerão á conta corrente de receita c dcspeza.

E’ parmittido á Companhia para este fim e para manter seus
na linha da cs-regulamentos c conservar a ordem nas estações c 

trada de forro, ter á sua custa u:n certo e limitado numero de 
guardas que poderão andar armados, de conformidade com o 
art. 43 do Decreto n.° 1330 de 23 de Abril de 1857. Estes guardas,

XVII

O máximo do capital relativo ás despezas desta estrada, pelo 
que respeita á garantia de juros, em hypolhesc nenhuma poderá 
exceder de4.000:000,? na fôrma da citada lei provincial, comprehendidas 
todas c quaesquer dcspezas que possão ser feitas, seja qual fór a 
sua denominação ou natureza. Se em qualquer tempo a Companhia 
precisar de maior capital, alem do3 4.000:0003 deverá obtel-o 
pelo meio que julgar conveniente, por sua conta c risco o só com 
a sua garantia.

porem, ficarão sujeitos á inspecçxp dns autoridaIo3 locac3 o de­
verão ser cidadào3 brazileiros.

XV

O governo provincial garante á Companhia Sorocabana, durante 
o prazo de 99 anno3, a contar da primeira chamada do sua3 ac;.õcs, 
juros de 7% ao anno, pagavel de seis cm sei3 mcze3, sobre o ca­
pital realizado ate a somma de 4.000:0308000.

XVIII
XVI

Para regularisar o pagamento dos juro3 emquante a cs'rada 
não chegar ao seu termo e o capital acima fixado não for empre­
gado em sua totalidado serão observadas as soguintes regras:

l.o O sobredito juro de 7 % correrá de3.de o dia em quo 
rificar qualquer entrada do fun«Í03 ou chamadas, em referencia á 
quantia quo olTjctivamcnte entrar para o cofre da Companhia, de­
duzido porém o que for percebido do juros sobre C3sa quantia, 
quando pela falta de urgência de despezas po33a ser depositada 
em algum banco.

2. a A Companhia comtudo não poderá fazer chama las se não á pro­
porção que for necessário dinheiro para occorrer aos trabalhes da estra­
da,conservando porém ora disponibilidade certa quantia com que po3sa 
acudir a despeza3 imprevistas. Para que porém, tenha logar o 
que fica estipulado cumpre quo o pro3idente da província soja pre­
venido c que perante cllc se demonstre a necessidade da chamada 
na forma dos estatutos da mesma Companhia.

3. » Qualquer renda liquida que tiver a Companhia no trafego do 
mais secções da linha ferroa (no caso do ser çllaaborta por

O capital da Companhia, que tem a sobredita garantia dc juros 
eò se comporá das seguintes verbas:

1. * Dinheiro despendido com levantameuto de plantas, organi- 
sação de projecto3, explorações, orçamentos, anniineio3, impressões, 
mappas, gazetas, portes de cartas, de3pezo3 de viagem para os tra­
balhos, c as demais necessárias para que a Companhia p033a levar 
a cffcito a construcção da estrada, tudo sujeito ao exame que a pre­
sidência julgar conveniente.

2. a As sormna3 despendidas com aequisição de terreno3 e indem- 
nisações aos proprietários ou outro3 prejudicados e com a cons­
trucção ou aequisição das obra3 nece33arias 
estações, armazéns, telheiros, depo3Ít03, officinas, casas dc machinas, 
escriptorios, casas, reservatórios d’agua, bombas, 
plataformas, giradores, passadeiras, ponteiras, signaes, trilhos, 
mancáes, linhas telcgraphicas, o todas a3 outras cousa3 concernentes 
e consideradas como constituindo 
estrada de ferro.

se vc-

para seu uso, com

encanamentos

o pertencendo ás obras de uma uma ou
8ccçõc3) será abatida do3 juro3 que tiverem de ser pag03 por parto 
da província para so preencher o minimo do 7 °/0 sobre o capital 
despendido c rcalisado.

3.« O custo do primeiro c completo lote dc machinas, 
tivas, carruagens de passageiros, carretões

locomo- 
para mercadorias c do 

todo o machinÍ8mo, que se considera como formando parto do ca­
pital; sendo seis o numero das locomotivas, doze 

o do3 wagões. A renovação, porém, 
material rodante e de traeção, deverão 
correntes annuac3 da receita c dcspeza, 
capital.

XIXo das carruagens e 
auginento e reparos do 

ser lançndos nas contas 
c não addicionadas ao

com
Todas as dcspeza3 assim nnnuaoa como somostraes e quaosquor 

outras que constituom o capital quo tom garantia do juro doverão 
ser rcaos e dovidamonto provadas ao pro3Ídonto da provinoia do 
modo c na ópoca que cllc dotominar.
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A presidência terá direito de mandar fazer oj exames que 

julgar necessários para fiscalisar a cxactidão das despezas, asse­
gurar os meio3 adaptadoí e cfficazes no sentido do effcctuarcm-sc 
as obras da estrada com a maior economia e de ser 03ta também 
observada na administração e custeio.

Para esto elTeito a Companhia franqueará á administração pro­
vincial todos os seus livros, proporciona.ido-lhc quaesquer outros 
esclarecimentos de que esta possa precisar.

XXIV

Se os lucros líquidos da Companhia excederem em dous annos 
""consecutivos a 13%, terá o governo provincial o direito de exigir 

delia diminuição nas taxas do transportes, de conformidade com os 
referidos estatutos.

XXV

Durante o tempo do privilegio a Companhia cobrará pelos 
transportes de mercadorias e passageiros 03 preços que forem mar­
cados em uma tabclla organisada de accòrdo com o governo pro­
vincial. observadas as seguintes bases:

l.a Para os goneros de producção do paiz que so destinarem 
principalmente á exportação, como café. as3ucar, algodão, fumo, 
couro3 o outros semelhantes o máximo do preço não excederá do 
vinte reis por arroba em legua do tres mil braças e para os do 
alimentação, como feijão, milho, arroz, farinha, queijos, batatas, tou­
cinho, carne e outros semelhantes, não excederá do quinze réis por 
arroba na mesma distancia. Este será também o máximo para 03 

alimentícios do importação, taos como sal, farinha de trigo

XX

Sc cm qualquer tempo, depois do completa o aborta toda a es­
trada ou pelo mcno3 aberta ató a Cidade dc Sorocaba, fôr inter­
rompida o trafego por motivo não justificado, a Companhia deixará 
de receber 03 juros garanlidoj pela província, durante o tempo da 
interrupção até que attinja o prazo de u:n anuo, lindo o qual per­
derá o privilegio de conformidade com o dispo3to no artigo S° do 
presente contracto.

XXI
generos 
e poixe salgado.

2.a Para os generos de importação não comprehcndidos no nu­
mero antecodente o máximo do preço será de trinta réis pelo mesmo

A su3pcnsão de garantia de juros c a perda do privilegio só 
terão logar no3 casos expressos no presente contracto por acto 
livado da presidência, com recurso para o conselho de estado.

mo-

peso e distancia.
3. » Poderão ser sujeitos a uma tarifa mais elevada do que os 

dos numeros primeiro e segundo, quer sejam de exportação, quer 
de importação, os objcctos que por motivo de seu grande volume e 
pouco pezo são de desvantajosa conducção, como mobilia, caixa com 
chapcos o outros semelhantes, podendo nestes casos o preço ser ele­
vado até o dobro da3 respcctivas classes.

4. * Dependerão de tarifa mais elevada do que a precedento os ar­
tigos de conducção perigosa, como polvora, kerosenc c 03 de maior 
responsabilidade para a Companhia, em virtude de sua fragilidade, 
laes como pianos, louças, vidros, etc., ou os de grande valor e pe­
quenos volumes, como ouro, prata, joias, moeda papel, etc.

5. a Haverá uma tarifa especial para os auimacs vivos de qualquer 
ospecie que sejam o outra para as madeiras, pedras ou metaes do 
grande peso ou dimensões.

6. a O máximo do preço ,do transporto para passageiros do pri­
meira classe sorá do 600 róis por. cada legua de 3.000 braçus e mo- 
tado para os do segunda classe.

A Companhia fará duas diYisõos da assentos ou lognres para os 
passagoiros com as nocossarias accommodaçõcs c com a designação 
de primeira o sogunda classe de viajantes.

XXII

Sa a Companhia em qualquer tc.npo julgar conveniente 
ciar a garantia de juros, polel-o-ha fazar, indamnisando

renun-
o governo

provincial de quaesquer desembolsos que tenha feito por conta da 
mesma garantia.

Neste caso ces3ará a ingerancia que o governo tem sobre os ne­
gócios da Companhia, e lambam a parta de lucros qua lhe compete 
em conformidade da clausula 23 deste contracto, salvo porém o di- . 
reito de regular do accordo cam a Companhia a tarifa de trans­
portes, segundo o disposto na clausula 25, bcni como de manter a 
policia c segurança da estrada.

XXIII

Sempre que os dividendos da Companhia oxeederom do 10°/° 
ao anno, o excesso será, na fórma do3 estatutos da mc3ma Compa­
nhia, repartido igualmente entre esta e o governo provincial.
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Os wagõea serão construídos segundo o systema que o clima e 

outras circum3tancias exigirem.
Tudo quanto se referir a bagagem o prejoí será regulado com a 

maior clareza o precisão.
Fixar—sc-ha um preço proporcionalmonte mais elevado para as 

viagens pequenas do que para as mais longas.
Far-sc-ha um abatimento nos preços para as pessoas que via­

jarem regularmente entre certos pontos.
7. a Os comboios especiaes extraordinários para o serviço de par­

ticulares, assim como os wagòes separados para famílias, sociedades 
ou grupos de passageiros serão sujeitos a regras especiaes que de­
pois de fixadas serão applicadas a todos.

8. a As listas dos preços autorisados serão impressas c expostas 
cm logar saliente e accessivel de cada estação. As horas de partida 
e chegada de cada comboio serão declaradas nas referidas listas.

9. ® Estabelecer-se-hão diminuições dc preço a favor das crianças 
menores de 12 anno3 e terão passagem livro os menores de trez 
quando sejao conduzidos no collo.

10. ® A Companhia não exigirá quantia alguma a titulo dc armaze­
nagem pelos objoctus entregues nos seu3 depositos, salvo o que for 
estipulado norespectivo regulamento por qualquer demora que haja

cxpedil-03, quando não tonhão sido procurados por seus donos 
qualquer que sejao motivo dessa demora.

11. ® A Companhia também não cobrará taxa addicional pela 
carga ou dcscarga, armazenagem ou deposito do objecto, se essa des- 
peza não estiver expressamente mencionada na tabclla dos preç.03 de 
transporte.

12. ® Final mente será obrigada a transportar nos seus comboios 
lodos os objectos que forem trazidos ás respectivas estações sendo as 
regras pura a ordem de preferencia, (si se fizerem mister outras, 
alem da prioridade na entrada nas mesmas estações) estabelecidas 
com clareza na mencionada tabella e as mesmas para todos, exccpto 
para o governo geral ou provincial.

trada de ferro da mesma Companhia; ne3te caso, as dospezas serão 
feitas por conta da província, ou da ompreza a que pertencerem as 
ditas estradas.

XXVII

A Companhia será obrigada a estabelecer ém toda a extenção da 
estrada de ferro uma linha telegraphica que estará sempre prompta 
para o serviço do governo, pagando este polos seus lelegrammas 
sómente a quinta parte da taxa que teriam de satisfazer os particu­
lares nas mesmas circumslancias, isto, sem prejuízo de qualquer linha 
que o governo geral ou provincial queira estabelecer á sua custa ao 
longo da mesma estrada.

XXVIII

As inalas dos correios e seus conduclores, bem como quaesquer 
sommns de dinheiro pertencentes aos cofres públicos serão transpor­
tados graluitnmente pelos carteiros da Companhia, porém ao cuidado 
e por conta e risco do governo; as sorr.mas de tal sorlo remettiUas 
serão sclladas em caixa.

Pelo transporte de todos os demais objectos pertencentes á admi­
nistração geral ou provincial pagarão estas 20 °/0 monos do que os 
particulares por objectos semelhantes. Para o serviço do correio 
far-sc-ha uma divisão em um dos carros de freio ou dc passageiros 
de segunda classe, com espaço para tres homen3, e com as ncccssarias 
accomodaç.õcs para receber as mala3 e ficarem dispostas de maneira 
que se facilito o serviço.

Se o governo exigir para este serviço maior espaço do que se acha 
convencionado no periodo antecedente, a Companhia fornecsl-o-ha 
mediante uma indemnisação por parte dos cofres públicos.

Nas estações ou parte delias terá o governo o direito de fazer a s 
obras necessárias para o serviço da entrega das malas aos vchiculos 
ou pessoas que as tiverem de conduzir para o estabelecimento do 
agencias de correio.

Dous passageiros terão transportes grátis todos os dias nos wa- 
gões da classe correspondente á sua posição social, indo em serviço 
do governo; a bagagem de cada um dcllcs irá livro ató o peso de tres 
arrobas, não comprehendidos 03 instrumentos necessários para o 
desempenho dc suas obrigações.

cm

XXVI

As obras da projectada estrada de ferro não 
algum o livre transito das estradas

nem a

impedirao em tempo 
actuaes c de outras que para 
Companhia poderá exigir cn-

tndas rrri .0 qua quer natur,Pza que seja pelo cruzamento 
tiadas, por baixo, por cima
N’estes cruzamentos todas
conservadas e

commodidade publica se abrirem, 
cargo XXIX

de cs-
°u ao nivcl dado presente contracto, 

as obras necessárias serão construídas*
construo,ão foHàgT a es-

Soo governo geral ou provincial tiver de mandar tropa para al­
guma parte, c quizer utilisar-so da estrada do ferro, a Companhia será 
obrigada a pôr immcdiatamentc á sna disposição, por metado dossalvo sca
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meios dc transporte que pos- 

meios do trans-preços da tarifa estabelecida, todos os 
suir, e empregar também nessa conducção os 
porte do governo, que forem apropriados ao serviço da linha.

XXXIV

Sc o governo julgar conveniente cíTectuar a desapropriação da 
estrada de ferro com todas as suas ramificações, podel-o-ha fazer sob • 
as seguintes condições:

1. a A desapropriação não terá logar antes de 30 annos depois da 
abertura de toda a linha ao publico, cxccpto por especial accôrdo entre 
o governo c a companhia.

2. » O preço da desapropriação será regulado pelo termo médio do 
rendimento liquido dos últimos cinco annos, comtanto que e3se rendi­
mento não seja menor dc7J/o.

3. » A companhia receberá do governo uma somma em fundos pú­
blicos, que dc igual rendimento.

XXX

viagens ordinárias com a 
respoctivos guardas em carros per- 

recebcrá por e3te serviço metade do preço 
carros de segunda classe.

neces-A Companhia transportará 
saria segurança os presos 
tencente3 ao governo, e 
pago pelos particulares por transporte 
Não obstante esta disposição, a Companhia deverá ter, pelo menos, 

proprio para conducção do3 ditos presos e os transportará 
pelo mencionado preço, sempre que as autoridades competentes o re­

nas
e seus

em

um carro

quisitarem.
XXXVXXXI

Se depois de haver adquirido a propriedade da estrada de ferro e 
suas ramificações, quizer o governo dal-as em arrendamento o explora­
ção, será para esse fim em igualdade de condições preferida a Compa­
nhia Sorocabana.

A Companhia transportará gratuitamente de S. Paulo para qual­
quer ponto da linha em carros de segunda classe numero de colonos 
não excedente a cince mil, na rasâo do mil quando muito cm cada

que tiverem obtido concessão de terras e forem enviados poranno,
conta e ordem do governo geral ou provincial, precedendo aviso, e

- XXXVIsendo os ditos colonos distribuídos em grupos, que não difficultem o 
transporte. Os colonos que forem rcmcltidos por conta de particulares, 
afim dc serem empregados no serviço da lavoura, e que se apresenta­
rem munidos de uma guiada repartição geral das terras publica3, ou 
da presidência da província, pagarão metade dos preços que forem 
fixados para 03 páS3ageiro3 de segunda classe.

Quando as questões entre o governo c a Companhia Sorocabana 
versarem sobre conhecimentos technicos de engenharia, serão decididas 
por juizo arbitrai do seguinte modo:

Cada uma das partes nomeará para juiz arbitro um engenheiro.
Se os doas assim nomeados não concordarem, combinarão as partes 

na escolha dc um terceiro que decidirá, opinando por um ou por outro 
lado.XXXII

Se porém, não houver accôrdo nesta escolha, cada uma nomeará 
um engenheiro e dentre os dous, aquelle que fòr escolhido pela sorte, 
decidirá a questão acceitando um dos laudos proferido3.

Se as questões versarem, não, sobro matéria de engenharia, e sim, 
sobre direitos, obrigaçõos e respoctivos interesses da3 duas partes 
tractantcs o juizo arbitrai será compo3lo do homens, formados em di­
reito, polo mesmo modo estabelecido na clausula-antocedcnto.

Fica entendido que só poderão sor nomeados árbitros,-quer n’um, 
quer n’oulro caso, pessoas quo residam nesta província ou na capital 
do Império.

A companhia fornecerá á presidência todos os dados eslatislicos 
que e3ta exigir a respeito do trafego da linha, das sornmas recebidas, 
por diversos tilulos, das distancias percorridas, etc.

XXXIII con-

Quaesquer penas que se tiverem de impôr c as providencias 
sarias. afim de assegurar ao publico a regularidade do serviço por 
parte da Companhia, c a esta o pagamento das passagens c fretes a 
que tom direito, serão o objecto dc regulamentos policiaes organisados 
pela presidência da província.

ncces-

XXXVII

Logo que hajam divergências entro o governo o a Companhia, para 
decisão das quacs seja necessário o juizo arbitrai, qualquor das partes
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Extinguo-se porem C3la obrigação nos casos previstos no presente 

contracto, em que ceâsa a garantia do juros por parte da província.
E por firmeza de tudo mandou o mesmo Exm. Sr. Dr. Presidente 

da província lavrar o presente termo, que assigna com o Presidente e 
membros da Dircctoria da Companhia Sorocaoana.

Pagou, como consta da guia datada de 13 do corrente assignadapelo 
Sr. oííicial maior, no impedimento do Sr. Secretario, a quantia de (40$) 
quarenta mil rèis de emolumentos, como se vé da nota da repartição 
competente lançada no verso da referida guia: c maia a quantia de 
(5003) quinhentos mil reis do respectivo sello conformo a nota lam­
bem lançada na mesma. E nu Firmino Josó Barbosa, official maior, no 
impedimento do Secretario o subscrevo, José Fernandos da Costa Pe­
reira Júnior, Luiz Matheus Maylasky por si o por procuração do 
Antonio Joaquim da Eoza, Francisco Ferroira Leão, Antonio Lopes de 
Oliveira e Vicente Eufrasio da Silva Abreu. Conforme. No impedi­
mento do Secretario, o oflicial maior.—Firmino José Barboza.

dará aviso a outra a respeito dessa necessidade, indicando ao mesmo 
tempo o nome do arbitro qno tiver escolhido.

Sadentro do prato de 30 dias da data do aviso, a outra parte dentar 
de nomear o seu arbitro o do intimara respoctiva nomoaçao & primeira, 
o ponto cm questão será considerado como concedido o abandonado 
pela parte que assim estiver em falia.

XXXVIII

O acto do sorteamento de arbitro será praticado nesta capital sob 
a presidência do administrador da província, ou 
caba sob a do pessóa de sua nomeação e em presença de membros da 
directoria, os quaes assignarão junr.tamcnte com elle o termo que 
lavrar.

na cidade ele Soro-

se

XXXIX

Em tolos os casos em que so tenha de recorrer ao juizo arbitrai, 
a parle contra a qual os árbitros decidirean, pagará todas as des- 
pezas do arbitramento. Dccroto n. 2146 de 8 de Março de 1873

AuTORISA. 0 GOVERNO PARA CONCEDER A COMPANHIA ESTRADA DE FeRRO
df. S. Paulo A fabrica de ferro de Ipanema isenção de direitos
sobre o material fixo, rodante e fluctuante, e mais objectos
que receber da Europa.

Hei por bem sanccionar e mandar que se execute a resolução so- 
guinte da Asscmbléa Geral:

Art. 1.® E’ autorisado o Governo para conceder á companhia Es­
trada de Ferro do S. Paulo á fabrica de forro de Ipanema, passando por 
Sorocaba, isenção do direitos de importação ou do quaesquer taxas 
sobre o material fixo, rodante e fluctuante, apparelhos, mnchinas, fer­
ramentas, combustível e qualquer material que receber da Europa ; fi­
xando o mesmo governo prcviamenlo a quantidade e a qualidade dos 
objectos que houverem de ser favorecidos com a isenção.

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario.
O Visconde do Rio Branco, Conselheiro do Estado, Senador do 

Império, Presidente do Conselho do Ministros, Ministro e Secretario 
de Estado dos Ncgocios da Fazenda e Presidente do Tribunal do Tho- 
souro Nacional, assim tenha entendido c o faça executar.

Palacio do Rio de Janeiro,cm 8 do Março do 1873, 52® da Indopon- 
dencia e do Império.

Com a rubrica do Sua Magostado o Imperador.
Viscomb do Rio Branco.

XL

A Companhia Sorocabana alõm da dire jtoriã rià cidade de Soro­
caba terá onde julgar conveniente, dentro ou fórn do Império, sous 
agentes e preposlos; mas o foro de suas ques tões judiciues será sempre 
o daquella cidade, séde da Companhia, salvo quando fòr parte o go­
verno, pois qno então serão todas as qu jstões tratadas perante o 
fòro desta capital.

XLT.

A Companhia Sorocabana fica auiorís&da d «conlractar com a es­
trada de ferro de Santos a Jundiahy ou eom qualqu er outra o modo mais 
conveniente de funccionar, de sorte qud s3us inter* esses se harmonisem, 
bem como o celebrar com ellas qualquer contra cto, quer relativo á 
co.i» ruc.ão, quei ao custeio da estrada que se *projecta, preesdendo 
approvaçao da presidência da província.

XUI

da estrada de que trata o presente I IT
ahia a incioido nas despem do c.l & ’8° P°lfl COmP“‘
data em quo osta for aberta ao tlTl* 'T™ CSU'ada’ 
réis (0:0003) annuacs. ° ’ ox,-«dcr«ic, ,-jx seis contos do
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Chancellaria-mór do Iinpsrio — Manoel Antonio Duarto de Azo-
o contracto celebrado pela Companhia com o Presidente da Província 
de S. Paulo ser executado de accôrdo com as presentes clausulas.

vedo.
Transitou em 11 de .Março de 1873. André Augusto do Paiun

Flcury.
IIPublicado na Secretaria do Estado dos Nego cios da Fazenda 

lõ de Março de 1373.—José Severiano da Rocha.
em

A Companhia obriga-se a construir e a entregar ao transito publi­
co. dentro de um anno de3ta data, toda a parte da estrada de ferro 
conlractada, desde o Ipanema até Sorocaba ; e bem assim a executar 
no restante da mesma estrada de S. Paulo todas as obras de segu­
rança que ao Governo parecerem indispensáveis sob pena de caduca­
rem todos os favores que lhe são concedidos pelo prosente decreto.

Docreton. 5838 do 26 do Dezembro cie 1874.

Concede durante 30 asnos, fiança de juro de7°/o ao anno, sobre 
A 30MMA DE 000:003#, PARTE DO CAPITAL DA COMPANHIA SOROCABANA, 
GARANTIDO PELA ASSEJIBLÉA PROVINCIAL DE S. PAULO ,* E BEM ASSIM 
A GARANTIA DE IGUAL JURO
4OO:OOO#OO0.

III

SOBRE O MÁXIMO CAPITAL ADDICIONAL DE Os preços dos transportos que se cíTecluarem por couta do Estado, 
serão regulados de conformidade com o que prescrevem oe §§ Io, 3° e 
4° do art. 22 do Decreto n.° 5561 de 23 do Fevereiro de 1874.Atlendcndo ao que Me requereu a Companhia Sorocabana, liei por 

bem Conceder-lhe fiança, durante 30 annos, do juro de 7 «/* ao anno, 
sobre a somma de seiscentps contos de réis (600:000#) parte do ca­
pital de cinco mil oitocentos contos di réis (5:800:000#) garantido pelas 
Leis da Província de S. Paulo n.03 33 de 20 de Março do 1871 
dc Abril de 1372 c bem assim a garantia de igual juro 
espaço de tempo sobre o máximo capital 
«ontos de

IV

Nas despezas do custeio da estrada scrào coraprohendidas sómonto 
as que so fizerem com o trafego, administração, reparos ordinários e 
occurrcntes do trem rodante, renovação parcial da via permanento e 
outras que estiverem indicadas em contractos já celebrados com a 
Presidência da Província ou que forem approvadas pelo Governo.

c 31 de 5
c pelo mesmo 

adlicional'do quatrocentos 
róis (400:000# ), ficando o presente decreto dependente 

da approvação do Poder Legislativo, de accôrdo com as condições que 
com este baixam assignadas por José Fernandos da Costa Pereira Jú­
nior, do Meu Conselho, Ministro c Secretario de Estado dos Ncgocios 
da Agricultura,.Commercio e Obras Publicas, que assim 
tendido c faça executar. Palacio do Rio de Janeiro 
bro do 1874 quinquagésimo terceiro 

Com a

V

As despezas de obras novas, de renovações completas e augmento 
do trem rodante, o as substituições de via permanente cm extensão 
maior de 1/2 kiloinetro, que forem excluídas do custeio da estrada, 
serão satisfeitas de conformidade com o que prescreve a clausula 5» 
das que baixaram com o Decreto n.° 5607 de 25 de Abril de 1874, o em 
relação ao capital de 6.200:000#; menos quanto á somma que tiver 
de ser lançada á conta do custeio, quo fica reduzida a 150:000^000.

o tinha cli­
em CG d3 Dczcm- 

e do Império.da Indjpendincia
rubrica da S;ia Magestade o Imperador. 

José Fernandos da Costa Pereira Júnior.

CLAUSULAS A QUE SE REFERE O DECRETO 5333 DESTA DATA
I VI

E’ concedida á Companhia Sorocabana a fiança do Estado para o 
pagamento do juro do 7 ®/« ao anno sobre a quantia do sciccníos contos 
de róis, parlo do capital de cinco mil e oitocjntos contos do róis 
rantidos pelas Leis da Província de S. Paulo 
1871 c 31 d j 5 da Abril dc 1872 ; c bom assim 
sobre o máximo capital addicional de 

P&ragrapho único. Tanto a fiança 
concedidos, ficam dependentes da 
para que depois dessa

A liquidação das despezas do conslrucção o custeio c da receita 
da estrada para o pagamento da fiança ou da garantia do juros, refo- 
rir-se-ha ao capital quo for cfTeclivamento despendido ató o máximo 
do G.2OO:OO0j>, servindo de baso ao ajuste de contas com o Govorno, 
a parte proporcional á somma do mil contos dc róis, ou aquella por 
cuja garantia de juros ro3pondcr o mesmo governo.

ga-
ii®*. 33 d2 23 dc Março d2 
a garantia dc igual juro 

quatrocentos contos dc róis. 
como a garantia de juros, 

approvação do Poder 
approvação produzam lodo

ora
Legislativo, c 

3 os effjilGs deverá
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VII cia dc S. Paulo cm 1$ (lc Julho de 1871, em Itido quo não for aqui mo­

dificado.
Fica, porém, salvo ao Governo o direito de suspender temporaria- 

pagamento do3 juros a que se obriga, pela não observância de 
qualquer das precedentes clausulas.

Essa suspensão cessará desde que fòr justificada por causa de for- - 
ça maior a falta em que incorrer a Companhia, ou esta reparar.

!
Logo que os devidendos forem superiores a 8%. o excedente será 

repartido igualmente entre a Companhia c o Estado para indemnisação 
do juro que este tiver pago pela parte do capital garantido na forma 
da condição antecedente.

mente o

VIII
XI

A fiscalisaçào da esirada c do seu serviço será incumbida ao En­
genheiro Fiscal e seus Ajudantes nomeados pelo Governo, e o exame 
e ajuste das contas para regular-se o pagamento dos juros garantidos, 
a uma commissão composta do Engenheiro Fiscal, de um agente da 
Companhia c de mais um empregado designado pelo Governo ou pelo 
Presidente da Província.

As despezas que se fizerem com essa fiscalisaçào correrão por 
conta do Estado, durante o prazo da fiança e garantia de juros.

A parte da garantia dc juros, que pela fiança ou garantia do Es­
tado couber ao Governo, será paga por semestres vencidos, cm presença 
dos balanços dc liquidação da receita c despeza, dc construcção e custeio 
da estrada, cxhibidos pela Companhia, c devidamenle examinados c 
autlicnticados pelos Agentes do Governo, mencionados na condição 9.a

Palacio do Rio dc Janeiro, cm 28 de Dezembro de 187-1 — José 
Fernandes da Cosia Pereira Júnior.

rx
Decroto n. 5840 do 26 dc Dozcmbro de 1874

Modifica os arts. 2o e 36 dos estatutos da Compaxiiia Sorocadana:
Attcndcndo ao que me requereu a Companhia Sorocabana, d erida- 

monte representada, c tendo ouvido o parecer da Secção dos Negocios 
do Império do Conselho de Estado exarado em consulta de 22 de No­
vembro do corrente anuo, Hei por bem Modificar os arts. 2° e36° 
de seus estatutos que foram approvados pelo Dec. n. 4.726 do 24 
do Maio de 1871, sendo substituídos pelos que com este baixam assi-r 
gnados por José Fernandes da Costa Pereira Júnior, do meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos negocios da Agricultura, Commer- 
cio cObras Pablicas, que assim o tenha entendido e faça executar.

Palacio do Rio de Janeiro, 26 de Dezembro de 1874, 53° da Indepen­
dência edo Império.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador, José Fornandes da 
Costa Pereira Júnior.

MODIFICAÇÕES A QUE SE REFERE O DECRETO N. 5810 DESTA,DATA

A Companhia obriga-se:
1. ° A entregar semestralmente ao Engenheiro Fiscal ou a remetter 

ao Governo um relatorio circumstanciado doestado dos trabalhos do 
construcção, acompanhado da copia dos contractos dc empreitada quo 
celebrar, e da 03latistica do trafego, abrangendo as despezas do 
custeio, convenienlemenlo especificadas e o peso, volume, natureza e 
qualidade das mercadorias que transportar, com declaração das dis­
tancias medias por ellas percorridas, da receita das estações c da es­
tatística dos passageiros, sendo estes devidamento classificados.

2. ° A submetler á approvação do Governo, antes do começo dos 
trabalhos de construcção e da abertura do trafego, o quadro de seus 
empregados e a tabella dos seus rcspactivos vencimentos.

Qualquer alteração posterior dependerá igualmente dc autorisação 
do Governo.

X
I

A responsabilidade do Estado pela fiança dos juros de 7 % ao 
anno sobre a quantia dc 000:0005, parte do capital do 5.$J0:000fl 
garantido pelas Leis da Província dc S. Paulo, ns. 33 dc 29 do Março 
de 1871 c 31 do- 5 de Abril de 1372, e pela garantia de igual juro sobre 
o máximo capital addicional de 400:0005, será effectiva durante 30 
annos a datar da installaçuo doa trabalhos da estrada 
e Sorocaba, uma vez obtida a 
conformidade

A rcdacção do art. 2° fica nos seguintes tormos:
« A sede da Companhia Sorocabana será na cidade de Sorocaba, 

podendo porém sor removida para a cidado do S. Paulo ou do Rio do 
Janeiro ou outra qualquer localidade fòra do Imporio. So a mudança 
fôr para fòra do Império, adirectoria terá nolle um representante com 
amplos poderes para tratar todas as suas quostõos quo serão deci­
didas pelas Leis, Regulamentos c Tribunacs Braziloiros.

entre o Ipanema 
approvação do Poder Legislativo ; o dc 

com o contracto celebrado com o Presidente da Provia-
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uiii

Os preços dos transportas que so cíTectuarem por conta do 
Estado serão regulados de conformidade com o que prescrevem os 
§§ 1°, 31 o 4" do Artigo 22 do Decreto n. 5.5.01 do 28 de Fevereiro 
do 1874.

O art. 36 fica assim redigido:
ff O capital da Companhia Sorocabana será de seis mil e duzentos 

contos de rèis (6.200:0008) dividido cm 31 mil acç.õcs de 2008 cada uma.»
Palacio do Rio de Janeiro, 26 de Dezembro do 1874. — José Fer- 

nandes da Costa Pereira Júnior. IVV

Nas despezas do custeio da estrada serão comprchondidas só­
mente as que se fizerem com o trafego, administração, reparos ordi. 
narios c occnrrcntcs do trem rodante, renovação parcial da via per­
manente c outras que estiverem indicadas cm contractos já celebrados 
com o Presidente da Província, ou que forem aoprovados pelo Governo.

Contracto celebrado com o Govorno Ooral rolativo á garantia do juros

Contracto celebrado entre o Governo Imperial e o representante 
da Companhia Sorocabana acerca da fiança do juro de 7 %> ao 
ANNO. SOBRE A QUANTIA DE600:00J$ PaRTE DO CAPITAL GARANTIDO 
pela Assembléa Provincial de S. Paulo, e bem assim a respeito

DA GARANTIA DE IOUAL JURO SOBRE O MÁXIMO CAPITAL ADDICIONAL 
DE 400:0005 DEBAIXO DAS SEGUINTES CONDIÇÕES:

V

As despezas de obras novas, de renovações completas e au- 
gmento de trem rodante c as substituições da via permanente em 
extensão maior do meio kilomotro. que forem excluídas do custeio da 
estrada, serão satisfeitas de conformidade com o que prescreve a 
clausula 5a das que baixaram como decreto n. 5.607 do 25 de Abril 
do 1874 c em relação ao capital de 0.200:000$, menos quanto 
á somma que tiver dc ser lançada, á conta do custeio, que fica redu­
zida a 150:0008000.

I

E’ concedido á Companhia Sorocabana a fiança do Estado 
para o pagamento do juro de 7 °/0 ao anno,sobre a quantia de seiscentos 
contos de réis, parte do capital de cinco mil e oito centos contos de 
róis, garantidos pelas Leis da Província dc S. Paulo, ns. 23 de 
29 de Março de 1871 e 31 de 5 de Abril de 1872, e bem assim a garantia 
de igual juro sobre o máximo capital addicional do 400:0005000.

Paragrapho unico. Tanto a fiança como a garantia de juros ora 
concedidos ficam dependentes da approvação do Poder Legislativo, e, 
para que, depois dessa approvação, produzam todos os efíeitos, de­
verá o contracto celebrado pela Companhia, com o Presidente da 
Província de S. Paulo ser executado de accordo com 
clausulas.

VI

A liquidação das despezas de construcção c custeio e da re­
ceita da estrada para o pagamento da fiança ou da garantia de juros, 
referir-se-ha ao capital que for effcctivamcnle despendido até o má­
ximo de 6.200:0005, servindo de base ao ajusto de contas com o go­
verno a parte proporcional á somma de 1.000:0005, ou áquella por 
cuja garantia de juros responder o mesmo Governo.

VII

Logo que os dividendos forem superiores a S%> o .excodonto 
será repartido igunlmentc entro a Companhia e o Estado para indem- 
nisação do juro quo esto tiver pago pela parte do capital garantido na 
fôrma da condição antecedente.

as presentes

II

A Companhia obriga-sc a construir 
publico, dentro de 
ferro contraclada desde 
executar no restante da :
segurança que ao governo pareçam indispensáveis, sob pena de ca­
ducarem todos os favores que lho foram concedidos pelo Decreto 
n.° 5.838 de 28 de Dezembro do anno passado.

o a entregar ao transito 
anno desta data, toda a parto da estrada de 

o Ipanema até Sorocaba, c bem assim a 
mesma estrada ató S. Paulo todas as obras do

um

VIII

A fiscalisação da estrada o do seu sorviço será incumbida ao 
Engenheiro-fiscal e seus ajudantes nomeados polo Govorno; e o oxame 
e ajuste do contas para rogular-so o pagamento do juros garantidos, a
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uma commissâo composta do Engenheiro-fiscal, dc um agente da 
Companhia, edomais um empregado designado pelo Governo ou polo 
Presidente da Província. As despozas que se fizerem com esta fisca- 
lisação correrão por conta do Estado durante o prazo da fiança e ga­
rantia de juro3.

cionados na condição 9.a Em fô do que, se lavrou o presente 
contracto que c as3Ígnado pelo Illm. c Exm. Snr. Conselheiro 
Dr. Josó Fernandos da Costa Pereira Jnnior, Ministro e Secretario 
de Estado do3 Negocios da Agricultura, Commercio e Obra3 Publicas, 
por Luiz Matheu3 Maylasky, como Presidente da Companhia Soroca- 
bana e pelas testemunhas abaixo declaradas.

Secretaria de Estado dos Nogocios da Agricultura, Gommorcio o 
Obra3 Publicas, em 11 de Janeiro do 1375. Assignados—José Fer- 
nandes da Costa Pereira Júnior.—Luiz Matheus Maylasky. Como teste­
munhas—Bernardo Josó dc Castro e Yirgilio Gomes da Silva Netto.

JX

A Companhia obriga-se:
l.o a entregar scmcstrnlmcnlc ao Engsnhciro-fiscal, 

mctler ao Goveino um relntorio circumstanciado do estado dos tra­
balhos de construcçào, acompanhado de copia dos contractos de 
empreitadas que celebrar, c da estatística do trafego, e abrangendo 
a3 despcza3 de custeio convenientcmente especificadas, e o pezo, 
volume, natureza e qualidade das mercadorias que transportar, com 
declararão da3 distancias médias por cilas percorridas, da 
das estações e 
monte classificados.

2.° A submetter á approvação do Governo nnlc3 do começo dos 
trabalhos de construcção e da abertura do trafego, o quadro dos 
seus empregados ea tabella dos respcctivos vencimentos. Qualquer
alteração posterior dependerá igualmente de autorisaçào do mesmo 
Governo.

ou a rc-

Contracto do 5 de Feveroiro do 1875

receita
da estatística dos passageiros, sendo estes devkla-

CONTIIACTO CELEBRADO ENTRE O GOVERNO DA PROVINCIA E A C0M- 
TANIIIA SOROCABANA, PARA CONCLUSÃO DAS OBRAS DA ESTRADA DE
Ferro do Ipanema a S. Paulo e modificação do contracto 
DE 18 DE JULIIO DE 1S7L

Aos 5 dias do mez de Fevereiro de 1S75, no Palacio do Governo da 
Província deS. Paulo, perante o Exm. Sr. Dr. JoãoThcodoro Xavier 
Prc3idcnto da Província, compareceu o Sr. Conselheiro Martim Fran­
cisco Ribeiro de Andrada, na qualidade de Advogado da Companhia 
Sorocabana e com procuração bastante do Presidento e mais membros 
da Dircctoria da referida Companhia Sorocabana, afim de contraclar 
o prolongamento da estrada de ferro da dita Companhia ató a Fa­
brica dc Forro do Ipanema e ramal da 03trada de ferro da vi 11a da 
Cotia, em virtude da Lei Provincial n. 34 do 5 de Abril dc 1872, e 
bem assim do modificar o contracto de IS dc Julho de 1871, celebrado 
entre o Governo da Província e a mesma companhia, c por ambos fei 
estipulado o seguinte:

X

A responsabilidade do Estado pela fiança do juro dc 7 °/o ao anno. 
sobre a quantia deCOD:OOOS parlcdo capital do 5.800:0003 garantido3 
pelas Leis da Provincia de S. Paulo ns. 33 dc 20 de Março dc 1871 e 
31 de 5 de Abril de 1872 e pela garantia de igual juro sobre o máximo 
capital addicional de 100:000$, será eíYcctiva durante 30 
da installação dos trabalhos da estrada entre 
uma vez obtida approvação do ~ ' 
com o contracto celebrado 

18 de Julho de 1871 
Fica; r 

riameute o

annos, a datar
: o Ipanema e Sorocaba, 

Poder Legislativo, o do. conformidade 
o Presidente da Provincia de S. Paulo

Icom
tudo que não fòr aqui modificado, 

porem, salvo ao Governo o direito dc suspender têmpora - 
pagamento dos juros a que se obriga, pela não obser­

vância de qualquer das precedentes clausulas. Essa suspensão ccs- 
a e3 e que fòr justificada por causa de força maior a falta cm 

q«e morrer a Companhia o« esta a reparar.

que pc!a fiança ou garantia do 
paga por somostros vencidos, em 

liquidaçã) Ja receita o despeza da cons- 
estrada, cxhibidas pela Companhia, c clcvida- 
aulhenlicadas polo3 agentes do Governo men-

cm em Fica em vigor o contracto do 18 do Julho do 1871 celebrado entro 
o Governo da Provincia c a Companhia Sorocabana da estrada do 
ferro do Ipanema a S. Paulo, com as modificações seguintes:

II

A parte da 
Estado couber

O Governo Provincial garante á Companhia Sorocabana da 
estrada de ferro do Ipanema a S. Paulo o juro dc 7 % ao anno, pa- 
gavel do sois cm seis mozes sobre o capital máximo dc mil oitocentos 
contos de réis (1.800:000$) na fórmn da Lei Provincial n. 31 de 5 do 
Abril de 1872.

garantia de juro3, 
ao Governo, s;rá 

presença dos balanço3 de 
trucção e custeio da 
mento examinadas c
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m
VII

A referida garantia de juros não comprchendc o nem so accumula 
com a garantia concedida á mesma companhia pelo Dcc. n. 5.S38 do26 
de Dezembro de 1371.

Obriga-se a Companhia a construir este ramal da Cotia o a en­
tregai-o ao transito publico no prazo estipulado e quo falta para a 
construcção de toda a estrada de ferro de Ipanema a S. Paulo, segundo 
o art. S° do contracto do 13 de Julho de 1871.

§ l.o Findo esto prazo perderá a Companhia o previlegio, garan­
tia de juros c todos os demais favores quo lhe são concedidos pelo Go­
verno da Provincia em relação ao mesmo ramal, e restituirá ao The- 
souro Provincial o que já houver recebido de juros em relação á quan­
tia de trezentos contos de réis (300:000$), de quo trata o art. G.° deste 
contracto.

IV

Obriga-se a mesma Companhia a concluir o a entregar ao transito 
publico, no prazo de doas annos, a contar de Io de Janeiro dc 1875, tocla 
a estrada de ferro dc3do o ponto terminal na Fabrica dc Ferro do 
Ipanema até esta capital de S. Paulo.

$ 1.® Findo este prazo, se a Companhia não tiver conciuido todas 
as obras da estrada dc ferro neste artigo referidas, concederá ò Go­
verno da Provincia maia um anuo para aqucllc fim, pagando a dita
Companhia a multa de dez contos de réis (10:0303) á Provincia 
semestre de demora

:

VIII

Obriga-se a companhia a submetterá approvação do Governo da 
Provincia no prazo dedous annos, a contar de 1° do Janeiro de 1875, 
os planos o orçamentos das obras do referido ramal; não podendo dar 
começo á execução dos trabalhos de construcção, sem previa approva­
ção do projecto pelo Governo da Provincia.

por
no correr deste prazo addicional ou a quantia pro­

porcional ao tempo de demora na relação da multa aqui estabelecida. 
§ 2.° Extincto este prazo addicional, perderá 

privilegio, garantm de juros 
. são concedidos pelo Governo da 

comprchcndida entre 
Sorocaba e

a mesma compa- 
c tod03 os demais favores que lhe 

Provincia na parte relativa â Secção 
Fabrica de Ferro do Ipanema 

entrará para o Thesouro Provincial, 
que houver já recebido 

quantia do capital addicional 
(1.800:0003000).

nhia o

a
c a cidade de IX

com toda a impor­
des cofres provinciaes, relativa a 
de mil oitocentos

tancia
De conformidade com o dec. n. 4.653de 23 de Dezembro do 1870 

fica a companhia obrigada a pôr á disposição do Governo um fio tclc- 
graphico cm toda a extonção dc sua estrada de ferro desde o Ipanema 
aló esta capital de S. Paulo c villa da Cotia, nos prazos respcctivos 
c aqui estipulados para cada uma das secções de estradas de forro do 
que trata este contracto, obrigando-se a cslabeloccr dous fios telegra- 
phicos em vez de um em toda extenção da estrada de Ipanema á capi­
tal do S. Paulo e Yilla da Cotia.

contos do réis

V

Obriga-33 a Companhia a construir um ramal de 
do bitola de um metro entre trilli03, que partindo do y 
veniente de sua estrada se prolongue até á villa da Coti 
de comrnum accordo com o Governo da Provincia 
ponto dc partida na referida estrada, e a do terminal na villa prcci- 
tada, na fórma da Lei Provincial n. 31 de 5 dc Abril de 1872.

estrada de forro 
ponto mais con- 
a, sendo feita 
a escolha do X

Fica a Companhia obrigada a oxecutar na secção do Ipanema a 
Sorocaba o projecto approvado polo Govorno da Provincia om data 
do 18 dc Julho do 1872, construindo igualmenfc a 03taçào o armnzom 
dc cargas no Ipanema c todas as demais obras deste na fôrma do re­
ferido projecto.

VI
Para a construcção do dito ramal da Cotia, reservará a Oompa- 

quantia dc trezentos contos de réis (300:000$ do capital addi­
cional garantido pelo Governo da Provincia dc que trata este con­
tracto c Lei Provincial já citada no artigo anterior.

nhia a

XI

Obriga-se a companhia a comprar por conta do capital addicional 
garantido polo Governo da Provincia, além do mntorinl rodante de 
quo trata o § 3o da condição 16a do contracto de 13 do Julho do 1871t 
mais duas machinas locomotivas, sois carruagens do passagoiros,
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senda duas de primeira c quatro de segunda classe, de 12 wagõos do 

■ mercadorias, logo que o serviço do Irafego e as necessidades da 
Província o exigirem. Se houver duvida a respeito desta necessidade 
de augmento, o juizo arbitrai decidirá.

Actos do Poder Executivo

Dooroto n. 10.090 do 24 do Novembro do 1888:
XII Concede A Companhia da estrada de ferro Sorocabana diversos

FAVORES, INCLUSIVE GARANTIA DE JUR03, PARA C0N3TRUCÇÃ0 DOS

PROLONGAMENTOS DA MESMA ESTRADN C0MPREHENDID09 ENTRE Ta-

TUIIY E A DIVISA DA PROVÍNCIA DO PARANÁ, ENTRE BOTUCATU’ E 0

RIO Paranapanema.

Hei por bem concederá Companhia da estrala do ferro Sorocabana 
privilegio para a construcção, uso e gozo do* prolongamento da mesma 
estrada, desde Tatuhy, na província de S. Paulo, até ao ponto que fôr 
mais conveniente na divisa da Província do Paraná, passando pelas 
cidades de Itapelininga o Faxina e bem assim a garantia de juros de 
6 °/0 ao anno sobre o capital que for empregado, quer no referido pro­
longamento quer no que, partindo de Botucatíi e passando por Santa 
Cruz do Rio Pardo, deverá terminar nas margens do rio Paranapane­
ma abaixo da confluência do Tibagy, até o máximo de 30:030£ por ki- 
lometro, nos lermos das autorisações conferidas ao Governo no § Io 
do nrt. 7o da Lei n. 3337 da presente data, mediante as clausulas que 
com esto baixam assignadas por Antonio da Silva Prado. Senador do 
Império, do meu Conselho, Ministro o Secretario de Estado dos Ne­
gócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, que assim o tenha 
entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em 21 do No­
vembro de 1833, 67° da Independência o do Império.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imporudor.
Antonio da Silva Prado.

■

0 fundo de reserva de que trata c art. 53 dos estatutos da com­
panhia, approvados pelo dec. n. 4.720 de 21 de Maio de 3871 se 
estenderá igualmente ao capital addicional garantido pelo Governo da 
Província.

:
'í
i

I!XIII

A liquidação das despezas de construcção e custeio c da receita 
da estrada para o pagamento dos juros do garantia Provincial 
rir-sc-ha ao capital que for eflectivamenle despendido na fôrma dos 
§§ 1°, S°, 3’ e 4o do art. 16 do contracto Provincial de 18 de Julho de 
1371 até o capital máximo de seis mil e duzentos contos de róis 
(6.2CO:COO£); servindo de base ao ajuste de contas com o Governo da 
Província a parte relativa á quantia de cinco mil e oito centos contos 
de réis (5.83Q:COO£), ou áquc-lla por cuja garantia de juros responder o 
mesmo Governo Provincial.

refe-

XIV

As despezas de obras novas, de renovações completas 
de trem rodante e as substituições da via

o augmento 
permanente em extensão 

que forem excluídas da conta de custeio da 
serão satisfeitas por conta de fundo de reserva da Companhia. 

Emquanto o fundo de reserva não atlingir a cento e cincoenta contos 
de réis (150:000$], as despezas de que Irada 
rcrão por conta do custeio.

E para firmeza de tudo mandou o Exm. Sr. Presidente da Pro­
víncia lavrar este termo de contracto que assigna 
Martim Francisco Ribeiro de Andrada, na
Dircctoria da Companhia Sorocabana, cuja procuração fica- archivada 
ne3la Inspcdoria Geral de Obras Publicas.

Pagou 40í> de emolumentos como consta da guia assignada pelo 
Secretario da Inspectoria Geral de Obras Publicas, o bacharel Miguel 
Monteiro de Godov, a qual nesta «lata fica archivada, cuja data da re­
ferida guia ó de 5 do Fevereiro de 1375 e a do pagamento 6 de 11 do 
Fevereiro do mesmo anno. E eu Miguel Monteiro de Godoy, Secrota- 

de Obras Publicas o subscrevo. — S. Paulo, 
Martim Francisco Ribeiro de Andrada. — João

mais de meio kilometro 
estrada,

CLAUSULAS A QUE SE UEFERE O DECRETO N. 10.030 DESTA DATAa presente clausula cor-
I

E’ concedido á Companhia da estrada de ferro Sorocabana privi­
legio por 74annos para a construcção, uso c gozo do prolongamonto da 
mesma estrada desde Tatuhy, na Província cio S. Paulo, ató ao ponto 
quo fòr mais conveniente na divisa da Provinda do Paraná o pas­
sando pelas cidades do Itapotininga c Faxina.

Além desse privilegio o Governo concedo os seguintes favores, 
quer para a construcção do referido prolongamento, quer para a do 
que, partindo do Botucalú c passando por Santa Cruz do llio Pardo, 
deverá terminar nas margens do rio Pnrnnapanoma, abaixo da 
fluência do Tibagy:

l.° Cessão gratuita do terronas devolutos o nacionacs, e bem as­
sim dos comprohondidos nas sesmarias o posses, oxcopto.as indem-

com o conselheiro 
qualidade de procurador da

con-rio da Inspectoria Geral 
*2 dc Fevereiro de 1875. 
Theodoro Xavier,
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2.» Direito de desapropriar, na fôrma do decreto n. 816 de 10 de 
Julho do 1855,os terrenos dc domínio particular, prédios e bemfeito- 
rias, que forem precisos para as obras de que trata o paragrapho an-

tas, terrenos pedregosos, e sempre que for po33ivol, a3 divisas das 
propriodades particulares, as terras devolutas e minas.

Nessa planta serão indicadas as distancias kilometricas contadas 
do ponto de partida da estrada de ferro, a extcnçào do3 alinhamentos 
rcetos, e bem assim a origem, a extremidade, o desenvolvimento, o raio 
e o senti io das curvas.

O perfil longitudinal será feito na escala de um por 100 para as 
alturas c de um por 4.000 para as distancias horizontaos, mostrando 
respectivamente por linhas pretas e vermelhas o terreno natural e 
as plataformas dos córlcs o aterro3. Indicará, por meio do ires li­
nhas horizontaos traçadas abaixo do plano de comparação:

I. As distancias kilometricas contadas a partir da origem da es­
trada de ferro ;

II. A extensão c indicação das rampas o contra-rampas e a ex- 
tcnçfio dos patamares;

III. A extensão dos alinhamentos recto3 c o desenvolvimento o 
raio das curvas.

;
i

teccdente.
3.0 Uso das madeiras e outros 

devolutos e nacionaes, indispensáveis, para a construcçào da estrada.
4.0 Preferencia em igualdade de circumstancias, para lavra de 

minas na zona privilegiada, sendo expresso em contracto especial o 
numero de data3 que o governo julgue conveniente conceder, bom

condições a que deva ficar sujeita a empreza.

materiaes existentes uos terrenos

;
■

como as
5.o Preferencia para acquisiçào de terrenos devolutos existentes 

á margem da estrada; eíTectuando-se a venda em lotes alternados, 
de maneira que, sendo o primeiro da Companhia, o segundo ficará 
pertencendo ao Estado e assim por diante, e pelo preço minimo da 
lei de 13 de Setembro de 1850, si a companhia os destribuir por im-

;

migrantes ou colonos que importar e estabelecer, não podendo, porém, 
vendel-os a estes, devidamente medidos e demarcados, por preço ex­
cedente ao que for marcado pelo governo.

Essa preferencia scfteráMogar durante a construcçào da estrada. 
Si, decorridos cinco annos depois de concluída a estrada, não tiverem 
os terrenos sido distribuídos a immigrantcs, a companhia os adqui­
rirá á razão do preço máximo da lei, indemnizando o Estado da dif- 
ferença que estiver por pagar.

No perfil longitudinal e na planta será indicada a posição das es­
tações, paradas, obras de arte o vias de communicação transversaes.

2. ° De perfis tranversaes na escala dc ——p em numero sufíici- 
ente para o calculo do movimento de terras.

3. ° Do projectos de toda3 as obras de arte noco3sarias para o osta- 
belceimcnto da estrada, suas estações c dependencias, e abastoci- 
mento d’agua a locomotivas, incluido3 03 typos gerae3 que forem ado- 
ptados.

Estos projectos compor-so-hâo do projocçòos horisontacs e verti- 
caos e de secções transversaes c longitudinacs na escala deII

A companhia apresentará ao governo os estudos definitivos de 
ambos os prolongamentos dentro dos seguintes prazos, contados da 
data da assignatura do contracto:

l.° No de quatro mezes, os do3 trechos comprohcndidos entre Bo- 
tucatue Santa Cruz do Rio Pardo e entre Tatuhy e Uapetininga.

2.0 No de oito mezes, os do trecho do ltapetininga ate a divisa da 
Província do Paraná.

3.0 No de um anno, os do trecho de Santa Cruz do Rio Pardo ató 
margens do Rio Parannpanenia.
Os estudos constam :
V ”a P.la"ta S5,,al da linha r™a o <lo um perfil longitudinal 
indicação do ponto obrigado is passagens.

brc ° ir?0 Se't Índirad° 1>01' Uma linha ™™=>ha e continua so- 
ra o c ,gC dC'"npor d-0M- »» indicação dos
de cu ™ Í‘ C°““Sara,5° dc representada por meio

-—*•«»“

4. ° Das plantas de todas as propriedades que for necc33ario ad­
quirir por meio de dosapropriaçòps.

5, ° Da relação das pontc3, viaductos, pouiilhões e boeiros, com as 
principaes dimonsões, po3Íção ná linha, systema de construcçào o 
quantidade de obra.

C.° Da tabella da quantidade das exeavações necessárias para 
execuíar-sc o projccto com indicação da classificação provável o bom 
assim as das distancias médias do transporte.

7.o Da tabella dos alinhamentos c dos seus desenvolvimentos, 
raios das curvas, inclinação e extensão das docllvidados.

8. ° Das cadernetas authcnlicadas, das notas das operações topo- 
graphicas, geodésicas e astronómicas feitas no terrono.

9. ° Da tabella dos preços compostos e olomontaro3 cm quo basear- 
se o orçamento.

10. Do orçamento da dospeza total do ostabelocimonto da estrada, 
dividido nas seguilcs classes :

as

cora

os carnpos, mat-

í'

■í
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definitivos o locação da linha ;I. Estudos

II. Movimento de terras;
III. Obras do arte correntes ;
IV. Obras de arte espcciaes ;
V. Superslructura das pontes,
VI. Via permanente ;

edifícios, orçada caia uma separadamento com

Sobre as grandes pontes e viaductos melallicos, bem como a en­
trada dessas obras, se procurará não empregar cuvvas de pequenos 
raios ou as fortes dcclividadcs, atim do evitar a producção de vi­
brações nocivas ús juntas e arliculaçõos das diversas peças.

As paradas c estações serão de preferencia situadas sobre porção 
da linha em recta e de nivcl.

h

VII. Estações c
03 acccssorios necessários, oflicinas e abrigos do machinas c de carros 
e do trapiche ou cács na estação terminal do Paranapnnema.

Material rodante, mencionando-se espocilicadamente 
de vehiculos de todas as classes ;

'
: IV

! A estrada será do via singela; mas lerá os desvios e linhas 
auxiliares que forem necessários para o movimento dos trens.

A distancia entre as faces internas dos trilhos será de um metro.
As dimen3Õe3 do perfil tran3versal serão sujeitas á approvação do 

governo.
As vallcta3 longitudinae3 terão as dimensões e declives necessá­

rios para dar prompto escoamento ás aguas.
A inclinação do3 taludes dos cortes o aterros será flxada em 

vista da altura destes e da natureza do terreno.

o nu-
VIII.

incro de locomotivas e
IX Telcgraplio clectrico;
X. Administraeção, direcçào e conducção do3 trabalhos de cons-

trucção.
XI. Do relatorio geral c memória descriptiva, não sómente dos 

alraves3ado3 pelo traçado da estrada de ferro, mas tambomterrenos
da zona mais directamentc interessada.

relatorio c memória descriptiva serão expostos com a possí­
vel exactidào a estatística da população e da producção, o trafego

fertilidade dos terrenos, sua aptidão

Neste
V

provável da estrada, o e3lado 
para a3 diversas culturas, as riquezas minoraes e íloreslaes, os ter­
renos devolut03, a possibilidade e conveniência do estabelecimento do 
nncleos coloniaes, os caminhos convergontcs á estrada de ferro, ou 03 
que convier construir, c os pontos mais convenientes para estações.

Todos os doeumonto3 serão organizados em duplicata aíim de 
ficar um do3 exemplares arohivado na Secretaria de Estado do Minis­
tério da Agricultura, sendo o outro exemplar devolvido com o—visto

c a
0 governo se pronunciará no prazo do 30 dias a respeito dos es­

tudos apresentados em conformidade com a clausula II, approvan- 
do-as ou exigindo as modificações que julgar neccssarias e no caso 
de não o fazer cntendor-sc-hão approvado3 tacs e3tudo3.

As modificações exigidas serão realisadas no prazo máximo do
GO diaj.

VI
— do chefe da Directoria das Obras Publicas.

03 trabalhos da estrada começarão no prazo de seis mezes con­
tados da data da approvaçào dos respectivos estudos e deverão ficar 
concIuido3 os de ambos os prolongamentos no prazo de tres annos a 
contar da data da assignatara do contracto.

III

Procurar-se-á dar ás curvas 0 maior raio possível. O raio mí­
nimo será de 100 metros.

As curvas dirigidas cm sentidos contrario3 deverão ser separadas 
por uma tangente de 10 metros pelo menos. •

A (leclividade maxima seride 3 °/0.
A C3trala será dividida em secções do serviço de locomotiva3 

procurando-se em raia uma destas uniformisar a*; condições technicns 
de modo a cíTcctuaro melhor aproveitamento de força dos motores.

As rampas, contra-rampas e patamarc3 serão ligados por curvas 
vcrticaes de raios edesenvolvimentos convenientes. Toda a rampu se­
guida de uma contra-rampa será separada desta por um patamar do 
30 melros pelo meno3; 1103 tunneis 0 nas curvas do pequenos raios se 
evitará 0 mais possivcl 0 crnprcgo de fortes declives.

VII

A Companhia executará todas as obras do arte 0 fará todos 03 tra­
balhos necessários para que a estrada não cnie obstáculo algum ao 
escoamento das aguas 0 para que a dirccção das outras vias do com- 
municftçào existentes não receba sinão as modificações indispensáveis 
e procedidas do approvaçno do govorno. Os cruzamentos com as ruas 
ou caminhos públicos podorfio sor superiores, inferiores, ou, quando 
absolutamonlo se não possa fazer por outro modo, de nivcl, constru­
indo, porem a Companhia, aoxpensas suas, as obras que os mesmos 
cruzamentos lornarom noccssarias fic.mdo tambom a sou cargo as
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IXdespczas com os signaes e guardas que forem precisos paia as 

cellas durante o dia e noite. Terá nesse caso a Companhia o direito 
de alterar a direcção das ruas ou caminhos públicos, com o fim de 
melhorar os cruzamentos ou de diminuir o seu numero, precedendo 
consentimento do Governo, e, quando for do direito, da Camara Mu­
nicipal, sem que pos3a perceber qualquer taxa pela passagem nos 
pontos de intersecção.

Executará as obras necessárias á passagem das aguas utilisadas 
para abastecimento ou para os fins industriaes ou agricolas, e per- 
mittirá que, com idênticos fins, taes obras sc cffecluom em qualquer 
tempo, desde que delias não resulte damno á própria estrada.

A estrada de ferro não poderá impedir a navegação dos rios ou 
canaes e nesse intuito as pontes ou viaductos sobre os rios e canaes 
terão a capacidade necessária para que a navegação não seja em­
baraçada.

Em todos os cruzamentos superiores ou inferiores com as vias 
de communicação ordinárias o Governo terá o direito de marcar a 
altura dos vãos dos viaductos, a largura destes, e a que deverá 
haver entre os parapeitos em relação á3 necessidades da circulação 
da via publica que ficar inferior.'

Nos cruzamentos de nivel os trilhos serão cellocados 
liencia1 nem depressão sobre o nível da via de communicação 
cortar a estrada dc ferro, de modo a não embaraçar a circulação de 
carros ou carroças.

O eixo da estrada de ferro não deverá fazer com o da via do 
communicação ordinaria um angulo menor de -15.°

Os cruzamentos de nivel lerão canccllas ou barreiras para ve­
darem, durante a pas3agem dos trens, a circulação da via de 
municaçào ordinaria, sc esta fòr nas proximidades das povoações ou 
tão frequentada que se torne necessária esta precaução, ajuizodo 
Governo, podendo e3te exigir, além disto, uma casa de guarda.

vnr
viaductos inferiores, deverá haver um in- 

tervallo livre nunca menor dc 1">,50 dj cada lado dos trilhos.
Além disto, haverá dc distancia em distancia, no interior dos tú­

neis, nichos dc abrigo.
As aberturas doa poços de construcção e ventilação dos tunneis 

serão guarnecidas de um parapeito de alvenaria do dons metros do
altura c nao podeião ser feitos nas vias de cominunicação exis­
tentes.

can-

A companhia empregará materiaes de boa qualidade na execução 
de todas as obras e seguirá sempre as prescripções da arte de modo 
que obtenha construcçõcs perfeitamento solidas.

O systcma e dimensões das fundações das obras de arte serão 
fixados por occasião da execução, tendo em attenção a natureza do 
terreno e as pressões supportadas, de accordo entre a Companhia e 
o Governo. A Companhia será obrigada a ministrar os apparelhos e 
o pessoal necessários ás sondagens e fincamento de estacas do 
ensaio, etc.

Nas superstructuras das pontes as vigas de madeira só poderão 
ser empregadas provisoriamente, devendo ser substituídas por vigas 
metallicas, logo que o governo o oxija. O emprego do ferro fun­
dido cm longerões não será tolerado.

Antes de entregues á circulação, todas as obras de arte serão 
experimentadas, fazondo-se passar e repassar sobre ellas, com di­
versa velocidade o depois de estacionar algumas horas, um trem 
composto de locomotivas ou, om falta destas, de carros de merca­
dorias quanto possível carregados.

As dospezas destas oxperiencias correrão por conta da CJom-

l

:
■

panhia.som sa­
que

! X

A Companhia construirá todos os edificios e dependencias • ne­
cessários para que o trafego se effcctue regularmente e sem perigo 
para a segurança publica.

As estações conterão salas de espera, bilheteria, accommodaçSo 
para o agente, armazéns para mercadorias, caixas d’agua, latrina, 
mictorios, rampas de carregamento e embarque de animaes, ba­
lanças, relogios, lampeões, desvios, cruzamentos, chaves, signaes e 
cércas.

com-

As estações e paradas terão mobilia apropriada.
Os cdificio3 das estações e paradas terão do lado da linha uma 

plataforma coberta para embarque c desembarque dos passageiros.
As estações o paradas terão dimensões do accordo com a sua 

importância. O governo poderá exigir que a Companhia faça nas es­
tações e paradas os augmentos reclamados pelas necessidades da 
lavoura, commercio e industria.

N’o3 tunneis, como nos

XI

direito do fazer executar pola CompanhiaO governo reserva o 
ou por conta delia, durante o prazo da concoasão, alteraçõos, novas
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obras cuja necessidade a experiencin liaja indicado em relação u se­
gurança publica, policia da estrada ou do trafego.

: mesma natureza que forem decretadas para segurança e policia das 
estradas de ferro, uma vez que as novas disposições não contrariem 
as presentes clausulas.

*
:

XII I XV
O trem rodante compor-se-a de locomotivas, alimontadorcs 

(tender), dc carros de Ia e 2a classe para passageiros, de carros espe- 
ciacs para o serviço do correio, wagões de mercadorias, inclusive os 
de gado, lastro, freio e finalmcnte de carros para conducção de 
ferro, madeira, etc., indicados no orçamento definitivo.

Todo o material será construído com os mellioraraento3 e com-

!■

í A companhia será obrigada a conservar com cuidado durante 
todo o tempo da concessão c a manter em estado que possam per- 
feitamento preencher o seu destino, tanto a estrada de ferro e suas 
dependências, como o material rodante, sob pena de multa, sus­
pensão da concessão ou de ser a conservação feita pelo governo á 
custada Companhia. No caso de interrupção do trafego, excedendo 
do 30 dias consecutivos, por motivo uão justificado, o governo terá o 
direito de impor uma multa por dia de interrupção igual á rcuda 
liquida do dia anterior a cila e restabelecerá o trafego, correndo as 
despezas por conta da Companhia.

i

í:

moJi Jades que o progresso introduzir no serviço de transportes por 
estradas de ferro c segundo o typo que for adoptado de accordo 
com o Governo, de modo a poder circular indistinctamonte nas 
linhas da companhia.

O Governo poderá prohibir o emprego de material que não pre­
encha e3ías condições. XVI

A Companhia deverá fornecer o trem rodante proporcionalmento 
á extensão de cada uma das secções em que se dividir a estrada, e 
que a juizo do Governo deva ser aberta ao transito publico, e, si 
nesta secção o trafego exigir, a juizo do fiscal por parte do Go­
verno, maior numero de locomotivas, carros de passageiros c wagoes 
qne proporcionalmente a ellas cabiam, a Companhia será obrigada, 
dentro de seis

O governo poderá realizar em toda a extensão da estrada as cons- 
trucç.Ões necessárias ao estabelecimento do uma linha tclegrapliica 
dc sua propriedade, usando ou não, como melhor llic parecer; dos 
mesmos postes das linhas lolographicas que a Companhia ó obrigada 
a construir cm toda a extensão da estrada, vesponsabilisando-sé a 
mesma companhia pela guarda do3 fios, postes c apparelhos clcctrico3 
que pertcucerem ao governo.

Emquanlo isto não se realizar, a Companhia é obrigada a expedir 
tolcgrammas do governo com 50°/o dc abatimento da tarifa estabu- 
ecida para os telcgrammas particulares.

í:

depois de reconhecida aquelia necessidade por 
parte do Governo c delia sciente, a augmentar o numero de locomo­
tivas, carros de passageiros, wagões c mais material exigidos pelo 
h3cal por parte do Governo, comtanto que tal augmento fique 
dentro dos limites estabelecidos no primeiro periodo desta clausula.

A Companhia incorrerá 
demora, além dos seis 
doirem rodante acima referido.

E si, passados seis mezes maia alara do fixado para'o augmento, 
s o nao íner sido feito, o Governo fornecerá o dito augmento do ma- 

terial por conta da Companhia.

mezes

na multa dc 2:0003 a 5:000# por mez de 
que lhe são concedidos para o augmento XVIImezes

\ Durante o tempo da concessão o governo não concederá outras 
estradas de ferro dentro de uma zona dc 20 kilomelros para cada lado 
do eixo dos prolongamentos que fazem objeclo da presente concessão.

O governo rcserva-30 o direito de conceder outras estradas que, 
lendo o mesmo ponto do partida e direcçòes diversas, possam appro- 
ximar-se e ató cruzara linha concedida, comtanto que, dentro da re­
ferida zona, não recebam gcncros ou passageiros.

5

XIII

Todas as indemnisações e* r despezas motivadas pela construcção,
conservação, trafego e reparação da estrada de ferro 
sivamente e sem correrão oxclu- XVIIIoxcopçSo por conta da Companhia.

A fiscalisação da estrada e do serviço será incumbida a um En­
genheiro fiscal e seus ajudantes, nomeados polo govorno e por ollo 
pagos, aos quaos compete volar polo ílol cumprimento das presontes 
eondições. O exame, bom como o ajusto do contas do rocoita e dos-

XIV

A Companhia será obrigada 
lamento de 20 de Abril a cumprir as disposições do Regu- 

dc 1857, c bem assim quaesquor outras da
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sentimento do governo, sendo o publico avisado por meio dc an- 
nuncios allixados nas estações e insertos no3 jornaes. Si a Compa­
nhia fizer transportes por pregos inferiores aos das tarifas, sem 
aquelle prévio consentimento, o governo poderá applicar a mesma 
reJueçuo a lodos os transportes de igual categoria, isto é, perten­
centes á mesma classe dc tarifa, c os preços assim reduzidos nào tor­
narão a ser elevados, como no caso de prévio consentimento do go­
verno, sem autorisação expressa deste, avisando-se o publico com 
um mez pelo menos de antecedencia.

As reducções concedidas a indigentes não poderão dar logar á 
applicação deste artigo. .

z.i zzn. c i>s juro3 garantidos, a uma commis3ào com-
pcszs. cú Hiizl e por eilo presidida ou por quern suas vezes
fizer, di ei. Jííiu -ia companhia e de mate um empregado, desi- 
rzii; zzrzrzj o-çela presidência da província.

E" livre ao gererso em »io o tempo mandar engenheiros de sua 
cnnnAnça az-^zzzdjus os «s:náose os trabalhos de construcção, afim 

examlnir 3: são «zesotaloi cem proficiência, methodo e a precisa 
aesiríáaág.

K

XIX

SI. cirsnte a execute ou ainda depoi3 da terminação do3 tra- 
ié vsriÊca? cce qualquer obra não foi executada conforme 

regre.; ie arte, a Governo poierá erigir da Companhia a sua demo- 
il&j * rest-nitre-çãs total ou parcial, ou fazel-a por administração 

is. mesma Companhia.

XXIV
as

A Companhia obriga-se a transportar gratuitamente:
l.o Os colonos e immigrantes, suas bagagens, ferramentas, 

utensílios e in3trumcutos aralorios.
2. ° As sementes e as plantas enviadas pelo governo ou pelas 

prosidencias de províncias para serem gratuitamente distribuídas 
pelos lavradores.

3. ° As mala3 do correio e seu3 conductores, os funccioaarios en­
carregados por parte do governo do serviço da linha telegraphica e o 
respectivo material, bem como quaesquer sommas de dinheiro per­
tencentes ao Tliesouro Nacional ou Provincial, sendo 03 transportes 
eirectuado3 cm carro cspecialmente adoptado,para esse fim.

Serão transportados com abatimento de í>0 °/o sobre os preços das

x em»:*

XX

Cm a:i; áepete da terminação dos trabalhos a companhia en­
tregari ao Govem» uma planta cadastral de toda a. estrada, bem 
«u: uma relação das estações e obras de arte, e um quadro demons­
trativo ârj cisto da me3ma estrada.

De e qualquer alteração ou aequisição ultorior será também 
eaviala planta aoGoverao.

tarifas :XXI 1. ® As autoridades, escoltas policiaes e respectiva bagagem, 
quando forem em diligencia.

2. ° Munição de guerra e qualquer numero do soldados do exer­
cito e da guarda nacional ou da policia com seus officiac3 e respectiva 
bagagem, quando mandados a serviço do governo a qualquer parte 
da linha, dada a ordem para tal fim pelo mesmo governo, pelo pre­
sidente da província ou outras autoridades quo para isso forem au- 
torisadas.

3. ® Todos os generos do qualquer natureza que sejam pelo go- 
vorno ou pelos presidentes das províncias enviados para attendor 
aos soccorros públicos oxigidos pela secca, inundação, pesto, guorra 
ou outra calamidade publica.

Todos 03 mais passageiros o cargas do governo, geral ou provin­
cial, não espocificados acima, serão transportados com abatimonto 
de 15 ®/o.

Terão também abatimento do 15 ®/0 os transportos, matoriaos que 
sc destinarem á construcção o custoio dos ramaes e prolongamento da

Oí preço* de transporte serão fixados em 
Governo tarifas approvada3 pelo 

.não poisado exceder os dos meios ordinários de conducção 
no tempo da organização das

A* u:lias serão revistas, pelo
mesmas tarifas.

menos, todos os tres annos.

XXII

Pé*'s preços fixados nessas tarifas a companhia será obrigada 
a craasponar coastantcmcntc, com cuidado, exactidào c presteza, 
as mercadoria* de qualquer natureza, os passageiros c suas bagagens 
ci animaes domésticos e outros, e os valores quo lhe forem confiados.

XXIII 

s osA Companhia poderá fazer todo 
jíorea aos das 
gerai e sem

transportes por proços infe- 
polo governo, mas dc um modo 

cm prejuízo, quer cm f.ivor de quem 
de preço sc farão

tarifas approvadaa 
excepção, quer 

cr:? seja. E3tas baixas
cfToctivas com o con-

\
t.i
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própria estrada e os destoados ás obras municipaos 
servidos pela estrada.

Sempro que o governo o exigir, em circunstancias extraordi. 
narias, a Companhia porá ás suas ordens todos os meios de transport 
de que dispuzer.

jicgj, ca30 o governo, si o preferir, pagará á Companhia

nos municípios
estado em que estiverem entào, não sendo este preço inferior ao ca­
pital garantido si o resgate se eíTectuar antes de expirar o privilegio. 

Si o resgate se cffcctuar depois* de expirado o prazo do privilegio,
valor das obras e material no

■

es
o Governo só pagará á Companhia o 
estado em que se achar, contanto que a sommaquo tiver de despender 

sc tiver cffeclivamente empregado na conslrucçàoo quo
for convencionado, pelo uso da estradae todo o seu material, não ex­
cedendo o valor da renda média de periodo idêntico nos últimos tres

lião exceda ao que 
da mesma estrada.

A importância do resgate poderá sor paga 
publica interna de 5 % de juro annual.

Fica entendido que a prcsent9 clausula só ó applicavcl 
ordinários e que não abroga o direito de desapropriação por utilidade 
publica que tem o Estado.

titulos dc dividacmannos.

aos casosIXXV

Logo que os devidendos excederem dc 12 °/o o governo terá o 
direito de exigir a rcducç.ão das tarifas dos transportes.

Estas rcducções se cffectuarão principal mente em tarifas diffe- 
renciaes para os granles percursos e nas tarifas dos generos desti­
nados á lavoura c á exportação.

XXIX

A Companhia não poderá alienar a estrada ou parto desta sem 
prévia autorisação do Governo.;

XXX

No caso do desaccordo entre o governo e a companhia sobro a in- 
tclligoncia das presentes clausulas, esla será decidida por árbitros 
nomeados, dous pelo Governo e dous pela Companhia/

Servirá do desempatador a Secção do Império do Conselho dc

XXVI

O Governo poderá fazer, depois de ouvida a Companhia, concessão 
deramaes para uso particular,partindo das estações ou de qualquer 
ponto da linha concedida, sem que a Companhia tenha direito a 
qualquer indemnisaçào, salvo si houver augmento eventual dc des- 
Pcza dc conservação.

Iodas as obras definitivas ou provisórias, necessárias para obter,
neste caso, a segurança do trafego, serão feitas sem onus para a Com­
panhia. 1

Estado.

XXXI

Uma vez approvados os estudos dofinitivos mencionados nos nu- 
9 inclusive da clausula 2a, entender-se-á con-meros do 1 a

cedida á Companhia em virtude da loi n. 3397 da presente data a ga­
rantia dc juros de 6 °/° ao anno sobre o capital quo for empregado 

prolongamentos da estrada de ferro indicados na clausula Ia ate
ao máximo de 30:0005 por kilomotro.

§ l.o Além dos planos e mais desenhos dc caractcr geral exigidos, 
a companhia sujeitará á approvação do fiscal por parte do governo os 
de detalhe necessário áconstrucção das obras de arte taes como pontos, 
viaductos, pontilhões, bociro3, tunnois, e os dc qualquer odificio da 
estrada do forro, um mez antes de dar-so começo A obra, e si findo 
esse prazo a Companhia não tiver solução do fiscal, quer approvan- 
do-os,quor exigindo modificações, sorão cllos considorados approvados.

No caso do serem exigidas modificações polo fiscal do govorno, a 
Companhia sorá obrigada a fazol-as,o si o não flzor sorá doduzida do 
capital garantido a aomma.gasta na obra executada som a modificação

XXVII

descurada, o Gove^^0 Concc3sao a conservação da estrada fõr 
gal-a naquelle serviço ^ ° dlrClt° dc confiscar a receita e empre-

nos

XXVIII
0 Governo lerá o d' *f

Prol<>ngamenlos depois ri'.!!! ° dC rcsSatar ambos ou qualquer dos 
do res^te 3e á °r:i(l0s 30 a»"os desta data.

®W!° d0 rendime«,to lioui^T ^ Cm faUa do aceordo, pelo termo
«sideraçâo a inq)0rtancia ° 0 ullimo quinquonnio, c tendo-se em

obra^ material e dependencias, no
xigida.
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§ 2.° Si alguma alteração for feita 

doa ditos planos, desenhos, documentos c requisitos já approvados pelo 
consentimento deste, a Companhia perderá o direito á

ou maior numeroem um

sobro as quantias despendidas pelo Governo com a garantia ató essa 
data.governo, sem

garantia dos'juros sobre o capital que se tiver despendido na obra 
executada, segundo os planos, desenhos, documentos e maia requisitos

E, si passados 12mezes, além do prazo acima lixado, não licarèm 
concluídos todos os trabalhos acima reforidos c não estiver a estrada 
aberta ao trafego publico, ficarão também caducos o privilegio, a ga­
rantia e mais favores já mencionados, salvo caso do força maior, só 
polo Governo como tal reconhecido.

assim alterados.

XXXII
!

A garantia de juros far-se-á effectiva, livres de qualquer imposto, 
em semestres vencidos nos dias 30 de Junho e 31 de Dezembro de cada 
anno e pagos dentro do 3* mez depois de findo o semestre, durante o 
prazo do 3° anno, pela seguinto fórma :

XXXIV

se fizeremAs despezas de custeio da estrada comproliondem as quo
trafego de passageiros, do mercadorias, com reparos do con­

servação do material rodante, officinas, estações e todas as dependên­
cias da via ferrea, taes como armazena, officinas, depositos de qual­
quer natureza, do leito da estrada e todas as obra3 de arte a ella perten­
centes.

3
com o§ l.o Emquanto durar a conslrucção das obras, os juros dc 6 % 

serão pagos sobre a importância que semestralmento sc verificar haver 
sido empregada segundo a tabella de preços approvada.

As despezas só serão consideradas para os cffcitos desta dispo­
sição até o máximo do capital garantido e em caso algum o Eslado 
será obrigado a pagar juros sobre quantias quo não tenham sido des­
pendidas com obras e material da C3trada ou em serviço, quo, á juízo 
do governo, á esta interessarem directamonte.

Esta3 circumstancias, porém, não eximirão a Companhia da obri­
gação que assume de concluirás obras e os fornecimentos relativos aos 
prolongamentos dc que trata

r
■

i'
XXXV

l.° A Companhia obriga-se ainda a exliibir, sempre que lhe forem 
exigidos, os livro3 de receita e despeza do custeio da estrada e 
movimento, e prestar lodos os esclarecimentos e informações que lhe 
forem reclamados pelo Governo em relação ao trafego da mesma 
trada ou pelo Presidente da Província, pelos fiscae3 por parte do 
mesmo Governo ou por quaesquer agentes deste competentemente au- 
torisados, e bem assim a entregar semestralmente aos supraditos Iiscae3 

Presidente da Província um relatorio circumstanciado do estado

seu

a presente concessão, independents- 
mente de qualquer augincnlo de onus para o Estado.

§ 2.° A aequisição do material fixo o rodante terá logar nas pro­
porções que o governo julgar conveniente, aulorisando previamento
as respectivas despezas para que possam ser levadas á conta do ca­
pital garantido.

es-.

ou ao
dos trabalhos cm construcçãe e da estatislica do trafego, abrangendo 
a3 despezas de custeio conveniontemcnto especificadas c o peso, vo­
lume, natureza e qualidade das mercadorias que transportar, 
claração das distancias médias por ellas percorridas, da receita do 

das estaçõe3 e das estatísticas de passageiros, sendo estes

§ 3.° Entregue a estrada ou parto dc3ta ao transito publico, 03
juros correspondentes ao respectivo capital serão pagos em presença
dos balanços c liquidação da receita o despeza do custeio da estrada,
exhibidos pela Companhia e devidamente examinados pelos agentes do 
governo.

com dé­

cada uma
devidamonto classificados, podendo o Governo, quando o entender 
convenionte, indicar modelos para as informações quo a Companhia tom
do prestar-lho regularmentc.

2.° Accoitar como dofinitiva e sem recurso a decisão do Govorno 
sobro as questões quo so suscitarem rolativamento ao uso reciproco 
das estradas de ferro quo lho pcrtencorem ou a outra omproza, ficando 
entendido quo qualquer aesordo que celobrar não projudicará o direito 

das e3tipulaçÕos que clToctuaroá modificação

XXXIII
A conslrucção das obras não 

mais de tres m 
acima

será interrompida, e, si o fôr p°r 
0 privilegio, a garantia e mais favores 

força maior julgada tal pol° Go*

czes, caducarão 
mencionados, salvo 

verno, c sómente caio de
Por clle.

bl no prazo fixado 
03 trabalhos dc const 
blico,

do Govorno ao exame 
destas, si ontonder quo são offonsivas aos intoressos do Estado.

3.° A submolter á approvação do Governo, ante3 do começo do 
trafego, o quadro de seus empregados o a tabella dos rospectivos von-

clausula 6» não
estrada, e esta aberta ao trafego pu- 

uma multa de 1 a 2 % por mez de demora

na
estiverem concluídos lodosrucçâo da

a companhia pagará
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cimentos, dependendo igualmento qualquer alteração posterior de aui 
torisaçào e approvaçào do mesmo Governo.

XXXVI

Quando os dividendos excederem a 8% o oxeedeute será repartido 
igualmento ’ entro o Governo e a Companhia, cessando essa divisão 
logo que forem embolsados ao Estado os juros por ellcpagos.

XXXVII

Pela inobservância de qualquer das presentes clausulas e para a 
qual nào se tenha coinminado pena especial, poderá o Governo impõr 
multas de 200$ ate 2:000$, c o dobro na reincidência.

Decreto n. 10249 de 31 de Maio do 1889í

PaonooA roa dous mezes o prazo fixado na clausula 2a do De­
creto x. 10090 de 24 de Novembro de 183S para a apresentação

nos ESTUDOS DO PROLONGAMENTO DA ESTRADA DE FKRRO SORO- 
CABANA, ENTRE BoTUCATU* E A VILLA DE SàNTA C-RUZ DO RlO 
Pardo.

Attendcndo ao que Me requereu a Companhia da Estrada de Ferro 
Sorocabana, Hei por bem prorogar por dous mezes o prazo mar­
cado na clausula 2a do decreto n. 10090 de 21 de Novembro de 1383, 
para a apresentação dos estudos do prolongamento da mesma ferro­
via, entro Botucatú e a villa de Santa Cruz do Rio Pardo.

Rodrigo Augusto da Silva, do Meu conselho, Senador do Império, 
Ministro c Secretario de Estado do3 Ncgocios Estrangeiros e inte­
rino dos da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assim o te­
nha entendido e faça executar.—Palacio do Rio de Janeiro, om 31 de 
Maio de 1383, 68' da Independencia e do Império.

Com a rubrica dc SuaMagestade o Imperador. — Rodrigo A. da

XXXVIII

Si, decorridos os prazos fixados, não quizer o Governo prorogal-os 
poderá declarar caduco o contracto.

XXXIX Silva.
( Diário Official dc 11 de Junho de ,8S9.)Para que a presente concessão vigora o produza todos os cltoitos 

o contracto celebrado pela Companhia com o Presidente da Provincia 
deS. Paulo em 21 de Abril do corrente anno com relação ao prolon­
gamento da estrada de Botucatú ás margens do rio Paranapanema, 
será executado de accordo com as clausulas prccedentos, para o que a
Companhia deverá obter do Governo Provincial as modificações quo 
forem necessárias.

Decreto n. 10335 de 5 de Setembro do 1889

PllOROGA POR TRES MEZES OS PRAZOS MARCADOS NOS NUMEROS 2o E 3o 
DA CLAUSULA 2a DO DECRETO N. 10090 DE 24 DE NOVEMBRO DE 
1S83, para a Companhia da Estrada de Ferro Sorocabana
APRESENTAR OS ESTUDOS DEFINITIVOS DOS TRECHOS DA RESPECTIVA 

COMPREHENDIDOS ENTRE ITAPETININGA E A DIVISA DA

XL

nnm;^ever^ ser assignado dentro de 60 dias contados da 
,ao as presentes clausulas, sob pena do caducar a concessão.

da Silva Prado ^ ^ em 24 dC Novembro do 18S8.

(Diário OfCiciai do 30 de Novembro dc 1838.)

VIA—FERREA
Província do Paranã, e entrf. Santa Cruz do Rio Pardo e as

— Antonio MARGENS DO RIO PARANAPANEMA.

Companhia , d\ Estrada deAttcndendo ao que Me requereu 
Ferro Sorocabana, Hei por bem prorogar por troz mezes" os prazos 
que nos ns. 2 e 3 da elausula 2a do Decreto n. 10090 de 21 do Novem­
bro do 1888 llic foram marcados para ,'a apresentação dos estudos 

dos trechos da rospccliva via-ferrea, comprohmdidos

a

dofinitivos
eutre ItapetinÍRga e a divisa da Provincia do Paraná, o entro Santa 
Cruz do Rio Pardo o as margens do Rio Paranapanema.

Cavalcanti dc Albuquorque, do Mou conselho, MinistroLourenço
o Socrolnrio de Estado dos nogocios da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas, assim o tonha entendido o faça oxoeutar.—Palacio do
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Rio de Janeiro, õ de Setembro de 2SS9, 6S'» da Independencia e do Im_ 
perio.

— 47 —!

Com a rubrica deSua Magestado o Imperador. — Loitrenço Cavai 
canti de Albuquerque.

do trecho da referida C3trada, comprehendido entre a villa dc.Santa 
Cruz do Rio Pardo e as margens do Rio Paranapanoma.

Sala das sessões do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil, 12 de Março de 1830, 2" da Republica. — Manoel 
Deodoro da Fonseca—Francisco Glicerio. 6

(Diário Official de 12 de Setembro de 1839,)

( Diário Official n. 75 de 19 de Março do 1890)
iDecreto n. 31 d* 3 da Dasomtoo da 1888
i

ApPROTA CS ESTUDOS RELATIVOS 10 PROLONGAMENTO DA ESTRADA DE 
Fekro Sorocabana dr Tatuhy a Itararé 'e dr Botucatu* a 
Santa Cruz do Rio Pardo.

■

Decreto n. 826 do 9 de Outubro de 1800

PROUOGA O PRAZO PARA A CONCLUSÃO DAS ORRAS DE C0NSTRUCÇ.Ã0 DOS
PROLONGAMENTOS DA ESTRADA DE FERRO SOROCADANA.

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisorio da Republica dos Estados Unidos do Brazil, constituído 
pelo Exercito c Armada, cm nome da Nação, attendendo ao que re­
quereu a Companhia Estrada de Forro Sorocabana, resolvo elevar a 
cinco annos, a contar da data da approvação dos estudos definitivos, 
o prazo fixado na clausula 6* do contracto celebrado pela referida 
Companhia com o Governo, para a conclusão das obras de seus pro­
longamentos a que se refero o de ereto n. 10030 de 21 de Novembro 
dc 1SS3.

O cidadão Francisco Glicerio, Ministro o Secretario de Estado 
dos Ncgocios da Agricultura, Commercio o Obras Publicas, assim o 
faça executar.

Sala das sessões do Governo Provisorio, 9 de Outubro de 1S90, 
2o da Republica. —Manoel Deodoro da Fonseca.—Francisco Olicerio.

(Diário Official n. 237 de 24 de Outubro de 1890.)

O Governo Provisorio da Republica dos Estados Unidas do Brazil 
attendendo ao que requereu a Companhia da Estr.ada de Ferro Soro­
cabana, approva os estados que apresentou para o prolongamento da 
mesma estrada de Tatuhy a Itararé e do Botucatu a Santa Cruz do 
Rio Pardo, aos quae3 se referem 03 decretos ns. 10090 de 21 do No­
vembro dc 1883, 10120 de 31 de Maio e 10333 de 5 de Setembro de 
1839; ficando sujeita a mencionada Companhia ás alterações 
tornarem nec3ssaria3, não só naquclles estudos, como 
dos respectivos trabalhos.

Sala da3 seasÕe3 do Governo Provisorio dos Estados Unido3 do
Brazil, 3 de Dezembro de 1833, Io da Republica. — Marechal Manoel 
Deodoro da Fonseea.—Q. Bocayuva.

S
.1
í
Ií:

que se 
na execução N

(Diário Official n. 335 de 6 de Dezembro de 1880.)

!Decreta n. 856 da 12 da fflarçada 1188

PRAZO CONCEDIDO A OoMPAXHIA DA EsTRADA Dfl 
PARA A APRESENTAÇÃO DOS ESTUDOS 
do Rio Pardo

Proroga
í» OVAM ENTE o 

Fer«o Sorocabana 
knthe Santa Cruz
nem a.

Docroto n. 874 da 18 de Outubro do 1890

DO TRECHO 
E AS MaRGENS DO PaRANAPA- APPUOVAOS ESTUDOS DO PROLONGAMENTO DA ESTRADA DE FERRO SORO- 

C ATI A NA, COMPREHENDIDO ENTRE SANTA CRUZ DO RlO PARDO K O 
PONTO TERMINAL A MARGliM DO RlO PARANAPANEMA ; E FIXA O CAPI­
TAL GARANTIDO A RESPECTIVA COMPANHIA PELO DECRETO N. 10090 DE 
21 DE NOVEMBRO DE 1888.

°. Marechal M
.anoel Deodoro da Fonseca, chefe do Governo Pi° visorio, constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, at­

tendendo aoque requereu a Companhia da Estrada dc Ferro Sorocabana, 
proroga novamente por mais trez mezes, a findar em 31 de Maio do 
corrente anno, o prazo marcado no n. 3 da clausula 
n. 10090 de 21 do Novembro de 1883, o a que se refere o decreto 
deb de Setembro dcl8S9, para a apresentação doa estudos definitivos

O Genoralissimo Manool Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisorio do3 Estados Unidos do Brazil, constituído polo Exercito o 
Armada, om nomo da Nação, attendendo ao que requereu a Compa­
nhia da Estradado Ferro Sorocabana, rosolvo approvar os estudos 

da mosma estrada, comprchondido ontro Santa

II do decreto
n. 10335

do prolongamonto

J
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de Novembro do 1S38, na importância g>rro*pondonto a 30:0005 por 
extensão definitiva dos prolongamentos da estrada do 

mesmo decreto ; ficando, porém, a Companhia 
conslrucção e o completo estabelecimento do 

perfeita conformidade com as clausulas do

CLAUSULAS A QUE SE REFERE O DECRETO N. 436 F, DESTA DATA

I
kiloinctro, da 
ferro* a que se refere o 
obrigada a realizar a 
taes prolongamentos 
alludido decreto n. 10090 que não forem modificadas pelo presente e 

estudos approvados, a cíTectuar os fornecimentos indicados 
orçammtos por ella apresentados c a satisfazer e acceitar as al­

terações que pelo governo forem reconhecidas necessárias, quer nos 
traçados do3 prolongamentos, quer nos projectos c na execução das 
obras, tudo sem augmento de onus para o Estado.

O cidadão Francisco Gliccrio, Ministro e Secretario de Estado

L’ concedida á Companhia Sorocabana permissão para prolongar 
a sua linha a partir de S. João, ou Outro qualquer ponto que por ul- 
te-iores estudos for reconhecido preferível, afcó a cidade de Santos, 
respeitados os direitos dc outras estradas existentes, dentro de cu­
jas ronas não lhe será permittido receber passageiros ou enrgas.

em

com os
1103

II

Alem do privilegio de GO anãos, som garantia de juro3, para a 
conslrucção, uso egoso da estrada, o governo concede á Companhia :

a) direito do desapropriação, na fôrma do decreto n. 810 de 10 do 
Julho de :S55;

õ) isenção de direitos sobre o matéria! importado para aconstrucçào 
e custeio da linha, na conformidade do decreto n. 7953 de 29 de De­
zembro de 1880.

E3ta isenção so fará cffeotiva de accordo com a legislação vigente.

dos Negocios da Agricultura, Commercio cObras Publicas assim o 
faça executar.

Sala das sessões do Goveruo Provisorio, IS do outubro de J890 ;
2o da Hepublica.

Manoel JDeodoro da Fonseca. 
Francisco Glicerio. 

(Diário Official n. 237 de 24 de outubro de 1S90.)
III

Durante o prazo do privilegio o governo não concederá outras 
estradas dc ferro dentro de uma zona de 20 kilometros para cada lado 
do eixo da linha ora concedida.

O Governo, porém,reserva-se o direito de conceder outras estradas, 
que, tendo o mesmo ponto do partida e direcções diversas, possam ap- • 
proximar-se o ató cruzar a linha concedida, comlanto que dentro da 
referida zona não recebam genoros ou passageiros.

Aetos do Poder Executivo

Decreto n. 436 F— de 4 do Julho de 1891

Concede privilegio, sem garantia de juros, á Companhia i»a Es­
trada de Ferro Sorocabana, para construcção do PROLONGA­
MENTO DA MESMA ESTRADA, DA ESTAÇÃO DE S. JOÃO ATÉ O PORTO DE 
Santo3, no estado deS. Paulo.

IV
O Prc3ident) da Republicados Estados Unido3 do Brazil, atten- 

dendo ao que requereu a Companhia da Estrada de Ferro Sorocabana, 
resolve conceder á

Os trabalhos tcrào começo no prazo de 18 mezes e terminarão no 
dc cinco annos, contados ambos da data da assignatura do rcspeclivo 
contracto, sob pena de caducidade.

Companhia privilegio por G0 
garantia de juro3, que nào poderá jamais 
cata conce33ào, para construcção,

me3ma annos, sem
ser solicitada, em relação a

,nMmo , U3° e goso do prolongamento da
“ ‘U d0 S- Joso ató • porto de Santos, passando
I s fioTr,CaáSa"taCrUZ' °WoeS. Vicente, no estado 
gnadoa palo BarãoT rC°m a3ClaU8Ula8 que com este baixam, assi-

Manoel Deodoro do Fonseca.

V

Para garantia do quo preceitua a clausula procodcnto, dopositarâ 
a Companhia no TÍiosouro Nacional, ora moeda corronto, a quantia do 
20:000,*}, cm caução, a qual revortorá om benofleio da União si 03 tra­
balhos deixarem desor iniciados ou concluídos dentro dos prazos lixa­
dos, podendo a mesma caução sor levantada desdo que a linha for 
aberta ao trafogo.

Bardo dc Lucena.
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vi
Decreto n. 638—de 31 de outubro de 1891

Approva as plantas apresentadas pela Companhia Estrada de 
Ferro Sorocabana referentes k construcção de duas estações 
NOS KILOMETROS 334,4 E 3G5. ENTRE A CIDADE DE BOTUCATU’ E A 
villa do Rio Novo; assim como a modificação 
ÇADO DO PROLONGAMENTO ENTRE OS KILOMETROS 373 E 383, NA 
LINHA DE BOTUCATU’ A TlBAGY.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten- 
dendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro Sorocabana, 
resolve approvar as plantas apresentadas pela mesma Companhia, 
referentes às conslrucções de duas estações nos kilometros 331,4 e 365, 
entre a cidade de Bolucatíi e a villa do Rio Novo; assim como 
diticação feita no traçado do prolongamento entre os kilometros 873 
o 388 na linha de Botucatú a Tibagy, a que se refere o decrefo 
n. 10090 da 21 de Novembro de 1838, as quaes com este baixam ru­
bricadas pelo chefe interino da 1* Dircctoria das Obras Publicas.

O bacharel João Barbalho Uchòa Cavalcanti, Ministro de Estado 
dos Ncgocios da Agricultura, Commorcio c Obras Publicas assim o 
faça executar.

Capital Federal, 3L de outubro de 1891» 3o da Republica.

Manoel Deodoro da Fonseca.
João Barbalho TJclioa Cavalcanti.

(Diário Official, n. 303 de 10 de Novembro de 1891.)

O traçado indicado na planta que serviu de base á presente con­
cessão poderá ser alterada, com auiocisação do governo no sentido do 
diminuir a extençào da l:rka, si assim o acouselharem novos estudos.

VII FEITA NO TRA-

Sào commun3 á presente concessão as obrigações impostas á 
Companhia pelaclau3ula XXIV das que acompanhara m o decreto de 

•24 de Novembro de 1833.

VIII

A Companhia entrará para os cofres publico3, n> começo de 
cada semestre a vencer, com a quantia que for ojporlunamcnlc 
lixada pelo governo para occorrer á despeza com o serviço da fisca- 
liaação da estrada.

a mo-

IX

Em tudo'quanto não estiver estipulado, prevalecerá, no que for 
applicavcl, o que se contem nas clausulas que baixaram com o ci­
tado decreto de SI de Novembro de 1888, inclusivo o resgate da 
linha.

X

Findo o prazo do privilegio, reverterá para a União, sem inde­
mnização de especie alguma, a linha com todas as suas dependên­
cias e material em deposito, tendo a companhia preferencia, cm 
igualdade de condições, para o arrendamento ou compra da linha 
caso o governo resolver alicnal-a.

Capital Federal, 4 de julho de 1891.—Barão de Luccna.

[Diário Official n. 191, de 21 do Julho de 1891.)

Certidão
Certifico que á folha 19í do livro Estradas n. 9, do contractos Ce­

lebrados na Secretaria de Estado dos Ncgocio3 da Agricultura, Com­
morcio o Obras Publicas, consta o contracto do theor seguinte :

Contracto entre o Governo Federal nos Estados Unidos do Brazil 
e a Companhia da Estuada de ferro sorocabana para cons­
trucção do Prolongamento da mesma Estrada da Estação de 
S. João até o Porto de Santos, no Estado de S. Paulo.

— Aos 21 dias do moz de Julho do 189!, presentes na Secretaria do 
Estado dos negocios da Agricultura, Commcrcio o Obras Publicas, no 
Rio de Janeiro, o Sr. Dr. João Barbalho Uchôa Cavalcanto, Ministro 
de Estado dos Negocios da mesma Repartição, por parto do Governo 
Federal dos Estados Unidos do Brazil, e a Companhia da Estrada do

s
1'
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Forro Snrocibana, represonfida polo seu presidente, o cidaJ.-io coronel 
entre si, accordaam, no3 termoa do 7.® São communs á presente concessão as obrigações im­

postas á Companhia pela clausula vigésima quarta das que acompa­
nharam o Decreto de 21 de Novembro de 18SS.

8-a A Companhia entrará para os cofres públicos no começo 
de cada semestre

Francisco de Paula Mavrink 
Decreto n 1°6 F, de 4 do corrente mez c anno, na construcção, uso 
c «oso do prolongamento da referida Estrada de Ferro, da Estação de 
S °Joào ao porto de Santos passando por Cotia, Itapecerica, Santa Cruz, 
Conceição c S. Vicente, no Estado do S. Paulo, com privilegio por 
sessenta annos, sem garantia de juros que jamais poderá ser solici­
tada, em relação ao assumpto de que se trata, c mediante as soguintes

a vencer com a quantia que for opportunamente 
fixada pelo Governo para occorrer á despeza com o serviço da íisca- 
1 is ação da Estrada.

0.® Em tudo quanto não estiver aqui estipulado, prevalecerá 
no que for applicavel, o que se contem nas clausulas que baixaram 
com o citado Decreto de 2-1 do Novembro de 183S iuclusivo o resgate da 
linha.

clansuias :
1,8_ f/ concedida á Companhia Sorocabana permissão para pro­

longar a sua linha a partir da Estação de S. João, ou outro qualquer 
ponto que por ulteriores estudos for reconhecido preferível ato a ci­
dade de Santo3, respeitados os direitos de outras estradas existentes, 
dentro de cujas zonas não lho será permiltido receber passageiros ou 
cargas.

10.® —Findo o prazo do privilegio reverterá para a União, 
sem indemnisação de espccie alguma, a linha com todas as suas de­
pendências e material cm deposito, tendo a Companhia preferencia 
cm igualdade de condições para arrendamento ou compra da linha, 
ca30 o Governo resolva alienal-a.

E por assim haverem accordado e ter a Companhia contractauto 
cffectuado a caução de que trata a clausula quinta deste contracto 
na importância do vinte contos de reis como provou com o conheci­
mento n. 181 desta data do Thesouro Nacional o qual fica ar- 
chivado nesta Secretaria dc Estado, c bem assim pago o respectivo 
scllo na importância de l:léO£, como consta da verba n. 23 de 
18 do corrente mez, lançada sobre guia passada por esta Secretaria 
dc Estado, mandou o Senhor Ministro, para firmeza de tudo lavrar 
o presente contracto que assigna com o Presidente da sobredita 
Companhia com as testemunhas Bacharel Camillo Liberalli o Arthur 
LcalNabuco de Araújo commigo Antonio José Caetano Júnior que o 
escrevi.

2.® — Além do privilegio de CO annos, sem garantia de juros para a 
construcção, uso e gozo da estrada, o governo concede á Companhia :

a) direito de desapropriação na fôrma do Decreto n. S1G de 10 dc 
Julho de 1855.

I) isenção de direitos sobre o material importado para construcção 
e custeio da linha, na conformidade do Decreto n. 79'>9 de 29 de De­
zembro de 1830. Esta isenção se fará etTectiva de aceordo com a legis­
lação vigente:

o.1 Durante o prazo do privi ugio o Governo não 
derá outras estradas dc ferro dentro d’uma zona de vinte kilomolros 
para cala la lo do eixo da linha ora contractada. O governo, porem 
reserva-se o direito de conceder outras estradas, que, tendo o mesmo 
ponto de partida e dirècçòes diversas possão aproximar-se e ató

; - a U1^a conce(^a> contanto que dentro da referida zona não 
recebao géneros ou passageiros.

conce-

(Scllado com duas estampilhas no valor de lfl200 devidamente inu- 
tilisadas c assignado. — João Barbalho XJchôa Cavalcante.—F. P. May- 
rinh.— Bacharel Camillo Liberalli.— Arthur Leal Nabuco dc Araújo. 
Antonio José Caetano Júnior.

Nada maia contem o dito contracto do qual, para constar ondo 
convier, foi oxtrahida a presente certidão, que, conferida c por estar 
conforme, vac assignado, no impedimento do Chefe da Directoria Con­
trai, por José Pinto Serquoira, chofe do secção da mesma Secretaria 
de Estado dos Ncgocios da Agricultura, Commercio o Obras Publicas, 
em 11 do Agosto de 1891.

No impedimento do Dircctor. —O Chofo da 1.® Secção— José Pinto 
Ser queira.

Estavam inutilisadas Irez estampilhas no valor de 12$100 da ma­
neira seguinte No impodimonto do Diroclor.— O Chofe da 1.» Soo- 
ção, — José Pinto Scrqucira.

•l-a—Os trabalhos 
mirarão no terão começo no piazo do 18 mez33 o lor-
sob pena do «dueM*^ C°nta<iOS ^ ** *** ^ COntraGt°9 

5.® — Para garantia do 
n Companhia depositará que preceitua a clausula precedente 
quantia dc- 20:0003 era K^ÍOml em m0Kla c0,Te"l° a
Uniã-S ai os trabalhos deixarem de reyer,"'r:i cm bcnefici0 da 
dos prazos livadn? . Jeaer ln,c,a(los ou concluídos dentro

-O traçado indicado
sente concessão poderá 
sentido dc diminuir a 
novos estudos.

G.«
planta que sevvio de base á pre­na

aUeiado com autorisaçâo do Governo no 
extonção da linha, se assim o aconselharem
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Actos do Poder Executivo

Decreto n. 814 - de 7 de Maio do 1892
APPROVA a PLANTA PARA DESAPROPRIAÇÃO DE TERRENOS, APRESENTADO

pela Companhia Estp.ada de Ferro Sorocabana, com cxclusão dos
TERRENOS PARA A CONSTRUCÇÃO DO CAES DESVNTOS.

O Vice-Presidentc da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
attendeudo ao que lhe requereu a Companhia Estrada de Ferro Soroca- 
bana, resolve approvar a planta, que com este baixa, rubricada peio 
cheio da Ia directoria das obras publicas, para desapropriação dos 
terrenos precisos para o prolongamento de sua Unha ferroa até o lit- 
toral cm Santos, e bem assim para aconstrueção junto aocaes de uma 
estação terminal marítima, sendo excluídos dessa approvação os ter­
renos necessários á conslruceão do pretendido cacs de Santos.

O ministro de Estado dos negocios da agricultura, commercio o 
obras publicas, assim o faça executar.

Capital Federal, 7 de maio de lc92, 4° da Republica.
Floriano Peixoto.

Antão Gonçalves de Faria.
{Diário Official n. 139 de 12 de Maio dc 1892.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS 

Dia 23 de março de 1S32

S. Paulo Raihcay Company limitcd, protestando contra a concessão 
feita á Companhia Sorocabana, para prolongamento da linha de São 
João ató ao porto de Santos, visto ferir sna zona privilegiada.

Considerando quo porto de mar, com grande ou pequeno cora- 
mercio, não pertence a zonas privilegiadas de estradas de forro ;

Considerando que o direito que assiste, por conseguinte á compa­
nhia proprietária de estrada de ferro é o de exigir que a producção 
da zona privilegiada lhe seja garantida ou assegurada ;

Considerando que o governo, quando estabelece privilegio dc zona 
á uma estrada de ferro, não dá ao concessionário direito de posso 
dessa zona. nem tão pouco obriga-se a impedir que ncllas se cons­
truam outras estradas de ferro, e sim, exclusivamente, a não permit- 
tirque nessa mesma zona sejam abertas estações para receberem 
deixarem cargas ou passageiros;

Considerando que a clausula 2« do decreto n. 1759 de 26 do abril 
de 1856, que regula a concessão da reclamante na sua primeira parte 
se estipula a proliibição de concessões do estradas de ferro que te­
nham a mesma direcção, dentro da zona privilegiada, restringe, toda­
via os pontos obrigados, de modo que, pela construcçào da estrada 
ficou perfeitamente definida

ou

Actos do Poder Executivo
Decroto n. 917—de 2 de Julho de 1892

Approya a planta apresentada pela CoMPANniA Estrada de I^erro 
Sorocabana para a modificação da linha entre os kilometros 
221.583 e 227.653 e 227.836.

dirccção, que c indicada por sou pro- 
pariir dc Santos, passando por S. Paulo, vá ter-

3ua
prio traçado — a
minar cm .Jundiahy;

Considcravdo que isto posto, para obter-se a area da zona privi­
legiada á reclamante, estabelece-se uma linha rocta, com extensão 
igual a cinco léguas de 18 ao grão,para caoa lado do eixo da. estrada, 
percorrendo normalmeme oste eixo, como d-.Njctriz, gerarido-sc assim 
urna Euperiic.e definida geometricamente, deiuro da qual não 
mitle recepção ou entrega de ca-gas ou passageiros, si.ião á privile­
giada 8. Paulo PaJicay Conjiaay: julgo improcedente 
falta da fundamento.

O Vicc-Presidcnte da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
attendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro Soro­
cabana, resolvo approvar a modificação da linha entre os kilometros 
224.5S8, 227.658 e 227.833, proposta pela mesma Companhia o se­
gundo a corrccção constante das plantas que com esto baixam, ru­
bricadas pelo chefe interino da Primeira Diroctorla das Obras Pu­
blicas.

sc per-

o protesto por
O Dr. Xnnocencio Sorzedello Corrêa, Ministro do Estado dos Ne­

gocios da Agricultura, Commercio c Obras Publicas assim o faça 
oxecutar.

Capital Fodoral, 2 do julho do 1892, 4o da Republica.
Floriano Peixoto 

Serzedello Corrêa».

(Dia) to OfficUtl n- 81 de 23 de Março dc 1892).
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Approya os estudos definitivos do trecho do prolongamento com- 
entue S. Vicente e Santos, apresentados

Contracto celebrado entrb o governo do Estado de S. Paulo e a
Companhia União Sorocabana e Ituana, afim de tornar effec-
TlVA A FUSÃO DE INTERESSES DAS DUAS COMPANHIAS.

Aos 24 dias do mez de Maio de 1892 nesta cidade de S. Paulo, 
compareceu no palacio do Governo, perante o Snr. Dr. José Alve3 do 
Cerqueira Cesar, Vice-prcsidcnte do Estado, como representante da 
direcloria da Companhia União Sorocabana e Ituana, cxhibindo pro­
curação que fica archiwida, o cidadão Georgc Oetlerer, afim de cow- 
tractar :

1. ° As modificações dos contractos anteriores que decorrem da 
fusão de interesses das Companhias Sorocabana e Ituana, da 
cia que fazem ambas do favor de garantia de juros ;

2. ° A construcçào d03 trechos de estradas de ferro necessárias 
para ettectuar-sc a ligação das estações Victoria ( E. F. Sorocabana). 
a Treze dc Maio (E. F. Ytuana) e desta ultima prolongar até o porto 
de Cerrito, no Rio Tietê, bem como para ligar a estação da cidade de 
Ytú (E. F. Ytuana) ás proximidades da Estação de S. João ( E. F. So­
rocabana ), ficando ajustado o seguinte :

i*elaPREHENDIDO
Companhia Estrada de Ferro Sorocabana.

0 Vice-Presidento da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
atlcndendo ao que lhe requereu a Companhia Estrada de Ferro So­
rocabana, jesolvc approvar os estudos definitivos, pela mesma apre­
sentados, do trecho do prolongamento comprehcndido entre S. Vi­
cente e Santos, com treze kilomctros e cem metros de desenvolvi­
mento, de accordo com as plantas.que com este baixam, rubricadas 
pelo chefe interino da Primeira Direcloria das Obras Publicas.

0 Dr. Innocencio Serzedcllo Corrêa, Ministro dc Estado dos Ne­
gocies da Agricultura, Commcrcio c Obras Publicas assim o faça 
executar.

Capital Federal, 2 de Julho dc 1892.. 4o da Republica.
Floriano Peixoto.

Serzeclello Corrêa.

renuu-

[Diario Official n. 1S1 de õ de Julho dc 1S92)

I

Ministério da Agricultura Que tendo as assembleas geraes de accionistas das duas Compa­
nhias Sorocabana e Ytuana, desta, cm sessão do 10 de Novembro de 
1891 e daquella em sessão dc 20 do Fevereiro de 1832, resolvido fa­
zer a fusão dos interesses das diversas socçòes de estradas de ferro e 
de navegação fluvial, todas actualmenlc em trafego, em virtude de 
contractos com o governo da ox-provincia de S. Paulo a saber : os- 
trada dc ferro de S. Paulo a Botucatú, com os rainaes de Boituva a Ta- 
tuhy o de Cerquilho a Tictc, pertencentes á Companhia de Estrada de 
Ferro Sorocabana; estrada do ferro dò Jundiahy a Ytú, ramal do 
Itaicy á Xarqueada, por Capivary e Piracicaba ; estrada de ferro do 
Porto Martins a S. Manoel d® P.iraizo, linhas de Navegações nos rios 
Piracicaba, (do porto João Alfrclo até a foz) c no rio Tietê ( Porto 
Martins ató Ribeiros) portencentes á Companhia Ytuaua ; tendo re­
solvido mais renunciar a garantia de juros de que gozão as secções 
dc estrada dc ferro do S. Paulo a Villeta (E. F. Sorocabana ) o do Jun­
diahy a Ytú (2. F. Ytuana), constituirão uma unica Companhia, 
para todos03 eíTeilos sob a denominação—-União Sorocabnuao Ytuana,

Expediente do dia 9 de setembro de 1892
Ministério dos Xcgocios da Agricultura, Commercio cObras Pu­

blicas, Ia direcloria das' obras publicas—2a secção—N. 146—Rio dc 
Janeiro, 9 de Setembro de 1892. Convindo resolver com urgência a 
crise de transportes cm Santos, declaro, 
devidos eíTcitos, que tenho deferido
Estrada de Ferro Sorocabana no sentido do poder passar parte do 
pessoal empregado nos trabalhos dc construcçào dos prolongamentos 
dc Botucatú a Tibagy e de Tatuhy á Itararé para accclcrar iguaes 
trabalhos de linha de S. João a Santos, sem prejuizo da continuação 
dos trabalhos dos prolongamentos que não devem ficar inutilisados.

Saude c fraternidade. Serzedcllo Corrêa.-Ao ebefe da fiscalização 
dás Estradas de Ferro da União.

[Diário o/ficial n, 21G de 10 dc Setembro

para vossa intelligcncia e 
o pedido feito pela Companhia

dc 1892.)
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acções do ramal da estrada de forro Ytuana de que é possuidor o Es­
tado, (oon.racto de 20 de Outubro de 1S35), o de restituir o emprés­
timo foi lo para a navegação fluvial, (contracto de 2 de Junho do 1888) 
ati completa liquidação dos débitos moncionndos.

qu- Urna outivas p:ra,b o gorirao te* « no pro-
renuncia, acima declaradas, mediante as tsente contracto a fusão c 

clausulas e condições seguintes :
11

VI
A Companhia União Sorocabana e Ytuana disiste a partir de 1 de 

Janeiro do corrente anno, do favor da garantia de juros, por parte 
do Estado de S. Paulo, de que gosão as Companhias fusionistas, em 
virtude das leisprovincines sobre o assumpto c dos contractos de 10 de 
Outubro de 1870, IS de Julho de 1-871 e 5 de Fevereiro do 1875.

Os pagamentos a que se referem as clausulas antecedentes serão 
feitos com toda a regularidade, obrigando-se a contratante a pagar a 
multa de 1:000,^000 por m?/„ de demoraqae houver no pagamento de 
cada prestação. Se a falta de recolhimento nas cofre3 públicos, por 
parte da Companhia, dor-se durante sois mêzes consecutivos, o gover­
no poderá cobrar executivamente o que lhe fòr devido.

Fica em pleno vigor a clausula 0a do contracto de 2 de Julho de 
1833, que estabeleceu a sujeição das estações e vapores da navegação 
fluvial ao governo paru garantia do empréstimo de 200:000*000.

VII
Pelo prc3cnlo contracto é concedido á Companhia União Soro- 

cabaua e Ytuana privilegio para construir, usar o gosar as estradas de 
ferro, ligando as estações de Victoria a Treze de Maio e a do Ytú ás 
proximidades da estaçà » de S. Juâo, e o prolongamento a partir de 
Treze de Maio até ao Porto dcCirrito no rioTietó, ficando esta ultima 
parte da concessão dependente de accordo coma Companhia Paulista 
dc vias Ferreas e Fluviaes, eessioaaria da Rio Claro 3*. Paulo Railway, 
sem cujo assentimento não se tornará cffectiva.

O prazo de duração de privilegio será regula lo pele d.as conces­
sões anteriores feitas ãs companhias fusionistas.

III

Em visla da renuncia de garantia de juros, cessa a Ingerência 
que o governo tem sobre os negocios das duas Companhias fusionis­
tas, no intuito d? determinar a renla liquida nas linhas garantidas, 
cessando também o direito que tem o Estado á parte dos lucros que 
lhe compete, nas hypotheses previstas nos contractos anteriores.

Fica salvo, porém, ao governo deste Estado o direito dc regular, 
de accordo com a Companhia, a tarifa de transportes, afim de torwar- 
se effectiva a limitação da renda, c segundo o dUposto nas clausulas 
respectivas, bern como o de exercer fiscalisaçào referente á polir-ia e 
segurança das linhas fcirea3 c fluviacs.

IV

Como indcmnisaçSo das quantias recebidas dos cofi es públicos, a 
titulo de garantia de juros pelas Companhias fusionistas ( Sorocabana 
e Ytuana), a conlractanteobriga-se apagar annuahnenle, a contar de 
1 dc Julho do corrente anr.o, a quantia de cem contos de réis 
(100:0008) em prestações mensaes, que entregará ao Thcsouro d© Es­
tado dentro dos dez primeiros dias de cada rnez eaté reembolso total. 
Sc por qualquer circumstancia o pagamento 
tia de juro* não se effecluar dent 
Companhias, subsistirá .

Estado a contraclante, que não poderá 
a hypotlnse acima, allegar a perda dos favo 
tractos actunlmeute cm vigor.

VIII

O traçado la linha dj Yii a S. João deveri Tua.- inteiramente 
fora da zona privilegiada da 5. Paulo Railway Company, cm virtude do 
seu contracto com o governo fjderal, não polouio ser approvado o 
rcspectivo projocto scin que so realize a condição mencionada.total da divida de garan- 

privilogio das duas 
responsabilidade que assumo

ro Uo prazo do IX
com tndo o Os trabalhos do conslrucçà ) não poderão ser com içados sem ap- 

provaçãodos estudos por parte lo govorno do Estado; para isso todo3 
os documentos constitui ti vos J03 ostudos sorào organÍ3ftio3 em dupli­
cata c submettidos ao julgamento do governo. As primeiras vias fica­
rão nrchivadas na Superintendência de Obras Publicas deste Estado 
o as segundas serão devolvidas n. Companhia com o visto da mosma 
repartição.

Considcrar-SG-hft approvada a planta ou documento quo não fòr de­
volvido sessenta dias depois do ontrogue ao governo. Os estudos ro-

com o para
no caso de realizar-se'

res conc’dido3 pelos con-

V
Além 

juros a 
cabana e

do pagamento das quanti 
que se refere a clausula 

Ytuana obriga-se a 
corrente anuo, prestações 
até o dia 10 de tada

a« adiantadas por garantias dc 
precedente, a Companhia União Soro- 

fazer, a contar tamben 
mensaes de 10:0008 (de 

moz, ao Thcsouro do Estado,

» de 1 dc Julho do 
z contos dc réis ), e 
afim de resgatar as
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Treze de Maio serão apresentados notivos á ligação de Victoria a 

prazo de um mes, os do prolongamento de TM do Maio a Gerrito, no 
prazo de quatro meses, os da linha de Ytú As proaumdados da estação 
de S. João, no prazo de nove mexes, sendo todos esses prazos a contar 
da assignalura do presente contracto*.

XIII

A Companhia União Sorocabana e Ytuana obriga-se a manter o 
trafego com a devida regularidade e segurança no ramal de Chave ao 
Porto de João Alfredo, de modo que não sejão altoradas, durante os 
prazos de privilégios da Companhia, as condiçÕC3 actuaes para impor, 
tação c exportação dos habitantes do bairro de Serra Negra e outros 
sorvidos pela estação de João Alfredo.

XIV

A Companhia União Sorocabona e Ytuana obriga-se a concluir as 
obras de conslrucçã.» da linha de Xarqueada â villa de S. Pedro 
tregar esse trecho aoTtrafego dentro do prazo de um anno, a contar da 
data do presente contracto, sendo-lhe relevadas as penas e multas em 
que incorreu pela demora da conclusão dos trabalhos e]que foram 
estipuladas no contracto dc 26 de novembro de 18S3.

Sc o prazo marcado na presente clausula fôr excedido, a Compa­
nhia pagará a multa dc 1:00Q£, por mez que demorar, salvo sc a demora 
for produzida por motivo de força maior, a juizodo governo.

X

Os trabalhos de construcção das linhas contractadas começarão
dentro de tres mezes e 
Treze de Maio, no prazo de um anno; os do prolongamento de Treze 
d<3Maio a Cerrito, no prazo de dous annos e os da ligação de Ytú ás 
proximidades da estação deS. João, no prazo de tres annos, contando- 
se todos os prazos supramencionados da data em que forem appro- 
vados osrespectivosestudos. Uma vez começados os trabalhos dc cons­
trucção não serão interrompidos, salvo motivos de força maior.

serão concluídas : os da ligação de Victoria a

e a cn-

XI

Na via permanente e no material rodanto da estrada de ferra 
Ytuana serão feitas as modificações necessárias para sua rcducção ao 
typo das linhas novas e da estrada de ferro Sorocabana (bitola de um 
metro entre trilhos), devendo as alterações que se referem á linha dc 
s. Manoel ser ultimadas dentro do prazo marcado para conclusão das 
obras de ligação de Victoria, Treze dj Maio e Cerrito, e as do tronco 
da Ytuana e ramal de Piracicaba, dentro de trez annos, contados da 
data da assignatura do presente contracto.

XV

A Companhia União Sorocabana c Ytuana obriga-so a estabelecer 
uma linha telophonica que funccionará em toda a extenção da navega­
ção fluvial (de Porto de Cerrito ou de Porto Martins ao dos Ribeiros) 
dentro de um anuo, a contar desta data, e que será substituída por 
uma linhaJelegraphica, quando for oppurtuno, a juizo do governo.

XVI

Serão observadas em relação aos trechos a construir, em virtude 
deste contracto o adoptadas no que disser respeito ao trafego, policia . 

• e segurança das linhas da Companhia União Sorocabana e Ytuana, 
as clausulas 6», 7*. 8», 9», 10», 11». 12», 13» U», 15», 17» 18», 19* 
20», 22», 23», 21», 25», 2G«, 27», 80», e 31 do decreto n. 7959 de 29 dc 
dezembro de 1830, consideradas parte integraute deste contracto, com 
as seguint.os modificações:

O raio mínimo e dcclividadc maxima da clausula 9» serão: 120 
metros e 2, 5°/0 (dous e meio por cento). A bitola exigida na clausula 
10», será de um metro entre trilhos. Fica sem efleito a segunda parte 
da clausula 20. À Qscalisação á qual so rofero a clausula 22» será, 
exercida pela Superintendência 
repartição que a substituir.

XII

A navegação lluvial actualmenle feita em virtude do contracto 
de 6 de Setembro de 1836 pela Companhia Ytuana, logo que fòr 
aberta ao trafego a linha de ligação dc Victoria até Cerrito ou de 
\ ictoria a Porio Martins, caso não so realize o accordo com a Com- 
I>anhh Paulista do Vius Fjrrease Fluviaes, a que sc reforo a clau­
sula 7.», reslringir-se-ha ao rio Tietê, a partir de Porto Martins ou 
do porto de Cerrito, com melhoramento, porém, das suas condições, 
o ri0ando se a companhia a executar no rio as obras necessárias 
para garantir a segurança e regularidade no trafego e a construir, 
dentro do prazo de dous annos, caes com guindastes que facilitem 0 
movunento de mercadorias nas estações lluviaes de Cerrito, Araqua, 
Doas Corregos, Barra Bonita, Porto de Lençóes 
obras idênticas naquellas que de futuro 
tadas, antes de entregal-a3
traeta <te6°«le sótambrodaii^^^,1*^™ ac'au,llla ^unda do con­

de setembro do eorrente anno. ’ “ 19 annos- a conlar d° 8

do Obras Publicas deste estado ou
e Ribeiros, o a fazer 

se abrirem á jusante das ci-
ao trafego.

f
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A Companhia União Sorocabana e Ytuana, nas suas estradas de 
fiscalisação deste estado, obedecerá á seguinte regra em XIX

As communicaçòes telegraphicas ou teleplionicas dos governos 
federal e do Estado serào transmittidas e recebidas gratuitamente 
pela Companhia União Sorocabana e Ytuana, em todas as suas linhas 
ferreas e fluviaes.

ferro sob a 
matéria de transporte :

l.a—gra tu i lamente:
Os immigrantes e suas bagagens, ferramentas utensílios e ins­

trumentos aratorios, sementes e plantas enviadas pelo Governo Fe­
deral e do Estado, para serem distribuídas aos lavradores, todos os gc- 

dc qual juer natureza expedidos pelos mesmos, como soccor- 
pubiicos exigidos pela secea, inundação, peste e guerra ou outra 

qualquer calauiididepublica.engenheiros encarregados da fiscalização 
quaesfornecerá pasie livredesdo quo requisitem, funccionarioj do 

serviço tcíegraphico Feleral e du Estado, as malas do correio o seus 
conductores. bem como qnaesquer somnias do dinheiros pertencentes 
ao Thesouro do Estado, sendo essas ultimas em carros ospccialmcnto

XX
neros

A Companhia União Sorocabana e Ytuana obriga-se a transportar 
em todas as suas linhas de estrada de ferro as cncominonJas ecargas 
dentro do

ros

prazo que lhe for marcado, responsabilisando-se pelos pre­
juízos que causar aos particulares a demora no transporte, depois de 
realisado o despacho.

Os máximos desses prazos serão estabelecidos relativamente

aos

aos
percursos kilomctricos pelo governo, quando este o julgar opportuno 

importância dos prejuízos causados pela clemora das mercadorias 
em transito será determinada no regulamento que se expedir a res­
peito.

adoptados para esse lim, se fór necessário.
2.»—com abatimento de 50 %: as auctoridades, escoltas policiaes 

e as rcspictivas bagagens, quando forem cm deligencia ; munições de 
guerra e qualquer numero dí soldados do exercito ou da guarda na­
cional ou de policia, com seus ofllciaes e respectivas bagageas, quan lo 
mandados pelo governo a qualquer pomo das linhas, dada a ordem 
para tal fim pelo presidente d » estado.

e a

XXI

Se por qualquer circumatancia o govermo não tiver fixado, ora 
cumprimento às leis do congresso do Esta !o sobro a viação ferroa, o li­
mite máximo do tempo para transporto de encommendas c cargas nas 
linhas da Companhia União Sorocabana e Ytuana, dentro de cinco (5) 
annos a cortar desta data, o material rodante da Companhia.no fim 
do periodo indicado será, no minimo dc ura wagão por kilome-tro e 
de uma locomotiva e um carro de passageiros por dez kilometros.

Os carros para" mercadorias e passageiros deverão «íTerecer con­
dições de segurança c commodidade, podendo o governo prokibir o 
emprego do material que não preencha essas condições.

.3.* Tolos os dmiais passageiros e cargás do governo Federal ou 
do Estado nào especificados acima serão transportados com abatimento 
de 15 °/0. Sempre que os governos exigirem em cireumstancias extra­
ordinárias, a Companhia porá As suas ordens iodos os meios de trans- 
spoitesde que dispozer. Nesse caso os governos, se o preferirem, pa­
garão á Companhia o que fòr convencionado pelo uso da estrada e de 
todo seu material, não excedendo ò valor darenla média de periodo 
idêntico nos últimos tres annos.

Em relaçao á via fluvial, subsistirão as disposições das clausulas 
7*,8>, 10» e 11* do co.Uracto de G de setembro 
clausula 9» no XXIIde Id7ò e modifica-se a 

mentido de que os immigrantes po leni ser internados o:i 
•o poi oi em (o governo e d í ser o numero máximo delles, com di- 

o " ,ranSp0rU caI» Viagem, eleva.io a 25.
Logo que os lucros liquidas excederem dc 12% cm dous annos 

consecutivos, o governo do Estado terá o direito dô exigir reducçãò 
nos preços de transporte que se effectuarão, piincipalmcnte nas tari­
fas diíTcrenciaes para grandes percursos o nas dos géneros destinados 
á lavoura o á exportação.

XVIII
Imlependínlomente dos

clausula 15* cm todas 
Ytuana, terá direito o 
algum, d3 duaj passa 
publico.

tiansportcs gratuitos a que so refjre a 
as lill,ias íla ''ompanhia União 
bovemo dedispji* diariamente, sem dispêndio 
f^ns dc i la e volta

Sorocabana o XXIII

Para o fim do ser realizado o objectivo da clausula 22», bem como 
outres eíTeitos rosultanics dos contractos, a Companhia apre-

para o objccto de serviço
para
sentará ao governo a respçctiva conta do capital cffcctivamento em­
pregado in bona fide na construcçao primitiva o ao íaolhoramento
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ede suasdependenoias, conta essa que poderá ser auginen- 

approvaçào dos poderes públicos compe- 
ssario melhorar, estender ou ramificar as

XXVIIIdas linhas 
tada
tentes, sempre que for 
linhas ou augmentar ó material.

Fornecerá a Companhia todos os 
fiscaJisaçào do governo 

distribuídos quer a
ou outro qualquer meio, conjunctamcnte 
denominação de dividendo.

mediante oxame e No caso de desaccordo entre o governo c a companhia sobre a 
intelligencia das presentes clausulas, a duvida será resolvida pclopro- 
cesso arbitrai, applicando-se-lhe as clausulas relativas aos contractos 
de 10 de Outubro de 1870 c 18 do Julho de 1871.

ncce

elementos necessários para que 
sobro aiia conia cie capital e com- 
titulo de onus, quer sob a forma

com
ae exerça a 
putará 03 lucros 
de aeções beneficiarias
os que são pagos sob

XXIX

Substituirão as clausulas dos contractos actualinentc cm vigor,
celebrados entre o governo c as companhias de estrada d? ferro Soro- 
cabana e Ituana, que não forem alteradas polo presente contracto, 
ficando as modificações, segundo as quaes sc revogão disposições an­
teriores, dependentes da approvaçào do Congresso do Estado.

a
XXIV

Fica a Companhia obrigada a cobrar os imposlo3 ele trânsitos 
que forem estabelecidos pelo governo, recebendo por esse serviço unia 
percentagem igual á que paga o governo ás companhias, sob pena 
de multa equivalente ao valor do imposto que deixar de ser

XXX

Alem do que já fica estabelecido, a companhia obriga-se a accci- 
tar e cumprir como fazendo parte deste contracto, as condições ou 
prescripçõcs determinadas no projecto que se discute no cougrosso 
deste Estado, regulando as concessões de estradas de ferro, logo que 
sojao mesmo transformado em lei*

Para firmeza do tudo mandou o mesma Sr. Dr. Presidente do Es­
tado lavrar o presente termo que assigna com o cidadão George Oet- 
terer c cu Miguel Monteiro do Godoy, director geral, o subscrevo. 
Estavam duas estampilhas no valor de StfSOO dcvidnmcnte iuutilisadas 
da fôrma seguinte : S. Paulo, 26 de Maio de 1892,.— J. A. de Ccr 
queira Cesar. — Alfredo Maia.— George Oettercr.

arre­

cadado.
XXV

A companhia não poderá deixar as estralas dc ferro e a nave­
gação fluvial que tem contracto com o governo do Estado, ou paite 
delias, sem a precisa autorisaç.ào delle, podendo comtudo, mediante 
consentimento do governo, arrendar essas estradas e o material fixo 
a outra companhia ou empreza, á qual passará a propriedade do 
terial rodante, os direitos e obrigações dos contractos referentes ao 
custeio das linhas.

ma-

Decreto N. 1439 -- de 15 de Junho do 1893
APPROVA a MODIFICAÇÃO DO TRECUO DESTINADO AO ESTABELECIMENTO 

DA ESTAÇÃO DE S. VlCENTE NO PROLONGAMENTO PARA SANTOS DA 
ESTRADA DE FE1JUO SoilOCABANA.
O Vice-Prcsidcntc da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 

attendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro Soroca- 
bana, resolve approvar a modificação do trecho destinado ao estabe­
lecimento da estação dc S. Vicente da linha do prolongamento para 
Santos, entre os kilometros 9.S39 a 10.910,08S equivalcutQ ás estacas 
491-}-19 antiga—489+ 3,39 ató 517+0,88, assignalada a tinta amarclla 

planta que com esle baixa rubricada pelo director geral da di- 
rcctoria dc viação.

O ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras 
Publicas assim o faça executar.

Capital Federal, 15 do Junho dc 1893, 5« da Republica.
Floiiiaxo Peixoto.

A. F. Paula Souza,
(Diário Ofjicial n. 176 do 29 do Junho de 1893)

XXVI
e3tradas deO governo do Estado terá o direito de resgatar 

ferro da Companhia União Sorocabana c Ytuana, depois de 13 ânuos,
as

a contar da data do presente contracto.
medifwi ° fes°ate 3?ra regulado, cm falta de accordo, pelo termo 
considerar/n” .,mCDl° 1,(luido do ultimo quinquennio, tendo-so cm
ao estado am quc^est^verein enH^3 ° ^ dclicnde,lCÍaS

interna^o^yp^adoptado^16 ^a°a em l^ulos da divida publica

ordinários c que * *)resento clau*ula só é applicavel 
publica que têm ^ * JI°^a ° d*r<dl° '^c desapropriação por utilidade

na
caso»aos

os governos.

T> , • Wll
^cla inobservância de0 governo do Estado im /Ua f,uer (ias presentes condições, poderá 

reincidência. P0ra muUa de 200S a l:000fl ou o dobro na
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Docreto N. 1440 — do 15 do Julho do 1893

ÀPrROYA OS ESTUDOS DEFINITIVOS DA VARIANTE ENTIIE OS KILOMETROS
421.793 b 490 da linha de Botucatu’ a’ foz- do Tibaoy, no rio 
Pauanapanf.ma, da estrada de ferro Sorocabana.
O Vice-Prcsidenie da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 

attcndend© ao que requereu a Companhia Estrada de l’ erro borocabana, 
resolve approvar os estudos definitivos da variante ao trecho já appro- 
vado entre os kilomctros 421, 793 e 490 da linha de Botucalú. á foz de 
Tibagy, no rio Parapanema ; os quaes com estes baixam rubricados 
pelo director geral de viação.

O ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras 
Publicas assim o faça executar.

Capital Federal, 15 de Junho de 1393, 5o da Republica.
Floriano Peixoto.

A. F. Paula Souza.
( Diário Official n. 17G de 29 de Junho dc 1893 )

Decreto n. 1441 -- de 15 de Junho de 1893

àfprova os estudos definitivos do prolongamento para Santos 
da Estrada de Ferro Sorogaiiana dos trechos entrf. os.kilo- 
metros 13,1 — 24 (S. Vicente e Serra ) e 22 — 3G ( Pinueiri- 
nhos e Santos).
O Vice-Presidente da Republica do3 Estados Unidos do Brazil, 

attendendo ao que requereu a Companhia Estrada de Ferro Soro- 
cabana, resolve approvar, d >s estudos definitivos apresentados do 
prolongamento de sua linha para Santos, os trechos entre os kilo- 
metros 13,1 a 24 (S. Vicente e Serra) c 22 a 30 (Pinheirinhos e 
Santos); cujos estudos com est« baixam rubricados pelo director 
geral da direciona de viação ; devendo ser modificados os restantes 
com uma variante entre os kilomelros 73 da linha em trafega a 
ligar-se mais ou menos no kilomelro 20 do ultimo trecho ( Pinlici- 
rinhos e Santos).

O ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras 
Publicas assim o faça executar.

Capital Federal, 15 de Junho de 1833, 5» da Republica.

Floriano Peixoto 
A. F. Paula Souza.

[Diário Official n. 17G de 29 de Junho dc 1893).

Ain^TEXOS



Actos do Poder Executivo

Decreto n. 1164 do 9 de Dezembro de 1892 (*)

PARA O SERVIÇO A CARGO DA FISCAUSAÇÃO DAS 
ESTRADAS DE FERRO DA UNIÃO

O vicc-Prcsidcnte da Republica* dos Estados Unidos do Brazil, 
atlendendo á conveniência do rcorganisar o serviço, a cargo da ílsca- 
lisação das estradas de ferro da União, resolve approvar o regulamento 
que com este baixa, assignado pelo tenente-coronel Dr. Innocencio 
Serzcdcllo Corrêa, Ministro de Estado dos Negocios da Industria, 
Viação o Obras Publicas, que assim o faça executar,

Capital Federal, 9 de Dezembro de 1892, 4o da Republica.
Floriano Peixoto.

Serzedello Corrêa.
Regulamento approvado pelo decreto 

desta data n> 8064
TITULO I

competência e acção fiscal do governo

DA novo regulamento

Art. 1.0 Compete ao governo ex-vi dos contractos celebrados e por 
força do direito que llio cabo de zelar pela policia e segurança das 
vias-ferroas c do attender as múltiplas relaçõos que ellas toem com 
o publico, acçào ampla c dirccla de fiscalisação sobro todas, quer sejão 
de concessão da União, quer sejão de concessão ostadoal, desdo quo 
estas ultimas tiverem sido ou venham a ser declaradas de interesse 
geral, tenham sido ou venham a sor afiançadas.

Art. 2.o Representa o governo no direito de fiscalisação, tendo 
as restricçòos e os casos do recursos estabolo-amplos podores, solvo 

eidos nos contractos o ..esto regulamento, a Inspoctoria gorai de E, 
tradas do Ferro, repartição immediata.nento subordina^ ao Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas. «mstorlo

(•) Reproduz-so por ineorrecções.
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— h. — Art. 14. 0 empregado 

perceberá todos 
prego.

que exercer internamento o logar vago 
os vencimentos deste, perdendo os deCapital Federal, 

localidades mais 
forem prcviamcnte dcsi-

Art. 3.° A sódc da Inspcctoria Geral será 
Art. 4.° Os engenheiros fiscaes residirão nas 

próximas das estradas qnc liscalisarem c 
gnadas pelo inspector geral.

Art. õ.° Os engenheiros liscacs não poderá? afastar-se da 
estradas sob sua liscalisação sem previa autorisação.

na seu proprio em-

^ ° emPr°5ado *llie ao serviço som causa justificada
perderá todos os vencimentos.

^Se justificar as faltas, ser-lhe-ha descontada sómente 
eaçào correspondente aos dias
dias.

zona das a gratifi-
em que faltar, até ao máximo de oito

TITULO II
Para sua justificação, será suíficiente a simples allogação por es-

cnpto do empregado, quando o numero de faltas não exceder 
So, porém, fôr superior a tres e inferior

DO PESSOAL
a tres.G.° A Inspectoria geral dc Estradas de berro compor-sc-haArt.

do pessoal constante do quadro annexo.
Art. 7.° O eseviptorio central da inspectoria comprehenderá a 

secretaria, propriamente dita, e duas secções, sendo uma de esta­
tística e outra de trabalhos graphicos, com o pessoal designado no

a nove, será necessário apre­
sentar attestado de medico. Além de oito faltas, só será «oncedido 
abono, se o empregado obtiver licença.

Art. 16. O desconto por faltas interpoladas será correspondente 
aos dias em que ellas se derem, no caso do faltas consocutivas|
serão descontados também os dias feriados comprehendidos neste 
periodo.

quadro annexo.
Art. S.° Com exccpção do inspector geral, que será de nomeação 

do Presidente da Republica, todos os funccionarios serão nomeados 
pelo ministro da Industria, Viação e Obras Publicas, sob proposta do 
inspector geral.

A nomeação do porteiro, continuo c servente do escriptorio central 
pertence, porém, ao inspector geral.

Art. 9.° Só poderão ser nomeados para os carg03 de inspector 
geral, ajudante e engenheiros fiscaes os engenheiros nacionaes que 
satisíaç.ão as prc3cripçõcs da lei n. 3001 de 9 de outubro de ISSO.

Art. 10. Os engenheiros fiscaes de Ia e 2a classes serão nomeados 
por promoção entre os immediatos cm categoria e por merecimento. 
Em igualdade de condições, se recorrerá á antiguidade, contado o 
exercício de todas as coinmissões do governo em que haja servido.

Art. 11. O inspector geral será substituído em suas faltas ou 
impedimentos temporários pelo seu ajudante, cabendo ao ministro, 
ouvido o mesmo inspector, designar o substituto interino, sc* o impe­
dimento prolongar-se por mais de 30 dias.

Art. 12. O inspector geral designará os substitutos do enge­
nheiro-ajudante c dos demais engenheiros fiscaes nas suas faltas ou 
impedimentos temporários.

Art. 13. Todo o empregado que substituir outro em seu impedi­
mento temporário perceberá a gratificação deste, qualquer quo seja o 
numero de dias em que sc der a substituição, eomtanto que, reunida a 
importaneja da gratificação aos vencimentos, este total não exceda 
ao do logar substituído.

Art. 17. São causas justificativas de faltas: !•, moléstia do 
pregado; 2o, nojo; 3°, gala de casamento.

Paragrapho unico. Compete ao inspector geral julgar da justi­
ficação das faltas.

Art. 18. As licenças aos empregados serão concedidas até 30 dias 
pelo inspector geral, e as de maior prazo pelo ministro, precedendo 
audiência do inspector geral e de accordo com as disposições do de­
creto n. 4484 de 7 de março de 1870

Art. 19. As licenças serão concedidas com ou sem ordenado, não 
se abonando em caso algum as gratificações do exercício.

§ l.° Só por motivo de moléstia provada se concederá licença 
até um anuo, podendo ser com' ordenado inteiro até seis mezes e de - 
então em deante com metade do ordenado.

§ 2.° Por qualquor outro motivo justificado & licença não exce- 
dorá de seis mezes e, sendo com ordenado, ficará sujeito ao seguinte 
desconto:

Da quinta parte, sendo a licença até dous mezes; da terça parte, 
sondo por mais do dous até quatro mezes; de duas terças parte», 
sendo por mais de quatro mezes.

Art. 20. O tempo das licenças concedidas com ordenado, suas 
reformas e prorogações, dentro de um anno, a contar do dia em quo o 
empregado entrar no gozo da primeira quo obtivor, será sommado 
para o fim de fazer-se o desconto de que trata o artigo antecedente. 
Da mesma fórma procedor-se-ha nos períodos annuaes ulterioros.

Art. 21. Em todo caso, findo o prazo máximo da licença, nada 
mais peroeberá o empregado, nem será aquolla renovada ou proro-

©m-



- 6 -
effectivo oxercicio de seu cargo c nelle 

da ausência determinada
gada sem que este volte ao 
permaneça por tempo pelo meno3 igual ao
polo goso da licença.

Art. 22. Ficará sem effeito a licença concedida, se o empregado 
que a tiver obtido nSo entrar no gozo delia, dentro do prazo de 30 
dias, contado do dia em que o acto da concessão for publicado no 
Diário Offieial ou lhe fúr communicado.

Art. 23. Não pòdc obter licença o empregado que não tiver to­
mado posse e entrado em oxercicio do seu cargo. Pode, entretanto 
obter licença o empregado, independente da condição antecedente, 
qae adoecer no periodo em que se realisar sua remoção de um para

;
titulo III

DAS ATTRIBCIÇÕJBS

Art. 80.^ São attribuie.òes do inspector geral:
Requisitar direclamente da Directoria Geral de Contabilidade 

da secretaria de Estado dos Negocio» da Industria, os documentos que 
so referirem ao serviço technico de sua repartição devolvendo-os logo 
que clelles não careça ;

2.° Examinar todas ; 
forro da Uaião e sobre ellas

l.o

:

as questões que se prendão ás estradas de 
apresentar parecer ;

3.o Dirigir o regulamentar lodo o serviço da fiscalisação e distri- 
buil-o pelas secções do escriptorio central, segundo sua especie e 
exigências ;

outro emprego.
Art. 24. Nenhum vencimento será pago ao empregado licenciado, 

tenha registrado a respectiva portaria no escriptorio central 
declaração do dia em que começou a gosal-a, c sem que se

sem quo
com a
achem satisfeitas as exigências prescriptas nas leis íiscaes.

Art. 25. O empregado que, sem causa justificada, faltar seguida- 
mente mais de 15 dias, será considerado demittido.

Art. 26. As faltas disciplinares commettidas por empregados, que 
não constituírem crime definido na legislação vigente, serão punidas,

•í.° Inspeccionar directamcntc, quando assim o entenda conve­
niente. as estradas, quer cm construcção, quer em trafego e, bem assim, 
as respectivas escripturações ;

Multar as companhias por infracçno dos contractos c regula­
mentos aclualmento cm vigor ou que venham a ser promulgados, a 
qual só se tornará cffoctiva depois deapprovada pelo ministro ;

6 ° Propor ao governo a nomeação, suspensão e demissão dos func- 
cionarios de nomeação do ministro, de accordo com • presente regu­
lamento ;

7.° Propor a* governo a alteração das tarifas das diversas estradas 
de ferro ;

5.°

segundo a sua gravidade, com as seguintes penas:
l8, simples advertência;
2*. reprehcnsão em ordem do serviço ;
3», suspensão ate 30 dias ;
4«, demissão.
Paragrapho unico. O inspector poderá impor qualquer das penas 

designadas no artigo antecedente ao3 empregados de sua nomeação e 
as de advertência o suspensão até oito dia3 aos de nomeação do mi­
nistro, a quem dará conhecimento immediato.

8. ° Nomear, suspender ou demittir o porteiro e continuo do es­
criptorio central ;

9. ° Propor ao governo qualquer medida tendente, quer a reduzir 
os onus contrahidos pela União, quer a melhorar as condições de 
segurança, commodidade e policia das vias-ferreas ;

10. Solicitar do ministro requisição de passagens necessárias para 
os funccionarios da inspectoria, quando viajarem em serviço publico ;

11. Communicar-se direclamente com os encarregados na Europa 
das liquidações do contas das companhias de estradas de ferro, dos 
quaes requisitará as informações e esclarecimentos que julgar neces­
sários ;

APOSENTAÇÃO E MONTEPIO

Art. 27. Os empregados da Inspectoria Geral só poderão ser apo_ 
sentados quando se invalidarem no serviço da nação, por moléstia 
idade avançada, nos termos do decreto legislativo n. 117 de 4 de No­
vembro de 1892.

Art. 23. Perderá a aposentadoria o empregado que om qualquer 
tempo, por sentença passada em julgado, fór convencido de haver du­
rante o oxercicio de algum dos empregos cornmettido os crimes do 
peita e de suborno, ou praticado qualquer acto de traição, abuso de 
confiança ou revelação de segredos.

Art. 29. O montepio dos empregados será regulado pelo
nl104u de 21 de Novembro de 1890, emquanlo pelo Poder Logislativo 
nao fôr revista a matéria.

ou

12. Observar e fazer executar o prosente regulamento em todas as 
suas disposiçõos ;

18. Autorisar provisoriamente a abertura ao trafego de qualquer 
trecho de linha e propor ao governo a recepção definitiva;

14. Apresentar ató ao dia 15 de Março do cada anno o rolatorio 
circumstanciado de todos os serviços da inspeotoria e os orçamontos 
da despeza a fazer-se no exorcicio futuro, com o pessoal da inspectoria 

pagamento da garantia de juros ás estradas de forro.

decreto

e com o

'
. ;
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experiências feitas cm cada uma doslas obras, 
condições do resistência;

9. » Propor a acceitação provisória de qualquer trecho de linh 
condições dc ser entregue ao trafego;

10. Examinar os horários propostos pelas administraçõos das 
•nas-ferreas, approvando-os provisoriamonte o submettendo-os á ap- 
provaçào doíinitiva do inspector geral;

11. Verificar as condições de - conservação das linhas 
p&dcncias ;

12. Verificar mensalmente o estado do material rodante, rubri­
cando os livros de registros das locomotivas de que trata o art. 68 do 
í egulamento para a fiscalisaçào da segurança, conservação e policia 
das estradas de ferro, de 26 do Abril de 1SÕ7 ;

18. Proceder annualmcnte, com apparelhos convenientes, a ox- 
periencias sobre resistência dos trens, de modo a deduzir a formula 
quo as exprimam para cada estrada, em alinhamento rccto e de ni- 
vel; deduzir as resistências dos mesmos trens nas rampas e nas 
curvas de diversos raios ;

14. Estudar c propor ao inspector geral medidas tendentes a me­
lhorar as condições económicas das estradas;

15. Providenciar, cm caso de accidente, de accordo com o regu­
lamento de 26 dc Abril de 1857;

16. Cumprir e fazer cumprir os regulamentos existentes ou que 
venham a ser promulgados ;

17. Apresentar ató ao dia 15 dc Fevereiro um relatorio eircum- 
stanciado des serviços dascstrada3 dc ferro, sob sua fiscal is ação e or­
çamento da despeza a effectuar-se, acompanhado de quadros estatís­
ticos, do accordo com os modelos annexos e bem assim o orçamento 
da despeza provável a efíectuar com a íiscalisação c garantia de juros 
ás mesmas estradas.

Art. 31. São attribuições do ajudante-secretario do inspector para verificação das
g«al:

1. ® Dirigir a secção technica da inspectoria,
2. ® Examinar todos os documentos romettidos pelos engenheiros 

flscaes, cabendo-lhe verificar se todos os projectos e contas apresen­
tados satisfazem as condições dos contractos ;

3. « Dirigir immediatamente os serviços das secções de 
e graphica;

4. » Dirigir o serviço de expediente do escriptorio central;
£«.* Zelar pela boa classificação e guarda do archivo.
Art. 32. São attribuições dos engenheiros fiscaes;
1.® Zelar pelo exacto cumprimento dos contractos relativos ás

a em

estatistica
e suas de-

estradas de ferro que fiscalisarem ;
2.® Propor ao inspector geral as multas em que tiverem incorrido 

as companhias, por infraeção dos contractos e regulamentos ;
8.® Propor as alterações nas tarifas apresentadas pelas companhias 

e as modificações a fazer noa casos previstos nos cojitractos, justificando 
as suas propostas, quer estejam ellas de accordo com as apresentadas 
pelas companhias, quer não ;

4. ® Propor todas as medidas tendentes, quer a reduzir os encar­
gos da União, quer a melhorar a3 condições de segurança, commodi- 
dade e policia das via3-ferroas ;

5. ® Acompanharmos trabalhos do3 estudos das linhas afim de ve­
rificar se a diroctriz estudada é a que melhor satisfaz, quer em plano, 
quer em perfil, as condições dos contractos e as de segurança e econo­
mia, quer na construcção, quer no trafego, ebem assim aos interesses 
da zona a servir, informando detalhadaraentc o propondo as modificações 
a fazer e variantes a estudar;

6. ® Acompanhar os trabalhos da construcção, verificando se as li­
nhas são construídas de accordo com os projectos approvados, indi­
cando e*i detalhada informação as modificações que lhe parecerem 
convenientes, a razão destas modificações e as economias que ellas 
produzirem ou tiverem produzido no orçamento approvado ;

/.* Rcraetter ao inspector geral, por occasião de abrir-se ao tra- 
fego qualquer trecho de linha, uma relação detalhada o por estaca 
de todas as obras de arte, indicando as que deixarem do ser con­
struídas, achando-se todavia incluídas no projecto approvado e as 
que foram construídas, não obstante não se acharem incluídas no 
mesmo projecto, e as razões que motivaram estas modificações e as 
economias ou augmentos dahi resultantes;

8.® Remetter na mesma occasião uma relação detalhada das pon­
tes c viaductos de superstructura metallica, com os resultados das

TITULO IV

TOMADA DE CONTAS

Art. 33. Este serviço será desempenhado segundo as instrucções 
ospeciaes que forem npprovadas pelo mini-tro de Industria, Viação e 
Obras Publicas.

TITULO V

DOCUMENTOS E DADOS ESTATÍSTICOS

Art. 34. As companhias são obrigadas a aprosentar á flacalisaçào
os seguintes documentos : ...

l.o Uma classificação do rocoila e despeza, discriminadas as res-
annoxo sob n. 1;pcctivas verba» por especie», segundo o modelo
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2. ° Balanço da receita o despeza da parte da estrada já 

fego, de accordo com o modelo annexo n. 16;
3. ° Uma conta especial das despezas do primeiro estabelecimento 

de cada uma das secções da estrada abortas ao trafego ;
4. ° Demonstração do movimento e receita dos transportes eáfe- 

ctuados no semestre vencido, de accordo com os modelos annexos sob

em tra- 9.° O numero e percurso total dos trens ; 
10. A. extensão da estrada em trafego.

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 37. O governo providenciará no sentido de serem remettides 
á Inspectoria Geral de Estradas de Ferro pelos delegados na Europa, 
encarregados dos pagamentos de garantia de juros ás emprezas que 
lá tenham sécle, todos os documentos relativos

ns.9,10,11, 12 e 13;
5. » Demonstração das rendas das estações no semestre vencido, 

de accordo com o modelo annexo sob n. 14 ;
6. ° Um quadro de classificação e estado do material rodaDte da 

linha em trafego no semestre, de accordo com o modelo annexo sob 
n. 2;

a esses pagamentos.
Art. 33. As empresas serão obrigadas a observar as disposições 

dos decretos ns. 1930 de 26 de Abril de 1857, 5561 de 28 de Fevereiro 
de 1874, 6995 de 10 de Agosto dc 1878 e 7959 de 
1880, em tudo quanto não fôr contrario ao presente regulamento e 
instrucçòes que forem expedidas para a tomada de contas e outros 
quaesquer serviços attinent03 ás estradas do ferro que gosam da ga­
rantia d3 juros ou subvenção.

Art. 39. São considerados

29 do Dezembro do
7. # Um quadro de percurso das locomotivas, wagons e trens na 

linha cm trafego, modelo annexo sob n. 3;
8. ? Uma demonstração de despeza de traeção e conducção de trens 

da estrada, modelo annexo sob n. 5;
9. « Ura quadro da utilisação dos trens e vehiculos, modelo an­

nexo n. 6 ;
10. Um quadro de consumo de combustivel, lubrificantes e estopa, 

com material rodante na linha em trafego, modelo annexo n. 4 ;
11. Uma demonstração da substituição do material da via perma­

nente e telegrapho, modelo annexo n. 7 ;
12. Uma esiatistica doi accidcntes occorridos na estrada, no se­

mestre, modelo annexo n. 8.

completa disponibilidade os empre­
gados que não estiverem incluídos no quadro approvado por portaria 
desta data.

em

Art. 40. Revogam-se as disposições em contrario.

Capital Federal, 9 de Dezembro de 1892. — Serzedello Corrêa.

Art. 35. As estradas sem garantia de juros deverão apresentar 
semestralmente ao fiscal:

1. ° Um relatorio circurastanciado dos trabalhos em construcção;
2. ® Uma demonstração das despezas do primeiro estabelecimento 

da parte em trafego, modelo n. 15;
3. ® Quadros demonstrativos e estatísticos, organisados de accordo 

com os modelos annexo j sob ns. 2, S, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 
13 e 14.

Art. 36. Todas a3 emprezas são obrigada» igualmente a apresen­
tar mensalmente ao fiscal, para serem remettidos ao escriptorio con­
trai da inspectoria:

1. ® O total da receita no mez anterior;
2. ® O total da despeza ;
3. ® O numero total de viajantes transportado» ;
4. ® O peso total das mercadorias despachadas a peso;
5. ® O volume total das mercadorias despachadas por volumes;
6. ® O numero de animaes transportados;
7. ® O numero de carros;
8. ® O numero de telegrammas particulares transmittidos;
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Ministério da Industria, Yiação e Obras Publicas
Dlrectorfa Geral de Vlaçãe

Tabella de vencimentos que competem aos ompregados da Inspeotoria 
Geral de Fiscalisação do Estradas de Forro, a que se reforo o art 
6. deste regulamento.

VENCIMENTOS

! !
Requerimentos deepacliudoso

caÊ i CSEMPKEOADOS 05 ês £D
r. o DIA. 9 DE DEZEMBROKtj wo o

Manoel Caetano da Silva Lara e Roberto Normanton, pedindo 
que para interpretação da clausula segunda do decreto n. 1029 de 30 
de Agosto ultimo pelo qual lhes foi feita a concessão de privilegio para 
a construcção de uma estrada de ferro entre Taubató e Amparo seja 
declarado :

Io, que c que se deve entender por—somma ejffectivamente empregada 
no construcção;

2o, se o capital para a construcção da estrada fôr levantado em 
ouro em paiz estrangeiro, qual o cambio que em caso de resgate de­
verá vigorar para o pagamento em moeda nacional ; e, se tal paga­
mento tiver de ser realisado cm titulos da divida publica interna, quai 
a cotação para esses titulos e qual o cambio que deverá vigorar para 
a operação.

Fica estabelecido:
Io, que por—somma effectivamente empregada na construcção—enten­

de-se a que fôr constituída não só pelo custo das obras classificadas 
no quadro n. 15 annexo ao regulamento approvado pelo decreto n. 399 
de 20 de Junho de 1891. e respectivos juros, mas também pelo custo 
de todas as despozas que depois da abertura do trafego forem eflfe- 
ctuadas a bem do desenvolvimento deste com autorisação do governo.

2«, que se o capital fôr levantado em ouro em paiz estrangeiro, a 
importância do resgate calculada era moeda nacional será transfor­
mada em libras esterlinas, tomando-se para base dessa transfor­
mação o cambio do 27 d. por mil róis; que, determinado desse modo o 

custo do resgate em libras esterlinas, o pagamento destas será feito om 
moeda nacional corrente, ao cambio do dia, ou cm titulos da divida 
publica interna pela cotação e cambio do dia om que se effectuar 
esse pagamento.

Escriptorio central

Inspector geral......
Ajudante-secretário..
Archivista.................
Escriplurario3...........

! Porteiro......................
,Centinuo....................

| Secção de estatística

iCbefe..........................
jAuxiliar.....................
Escripturarios...........

Sccçãi, grapbica

Chefe..........................
Desenhistas...............

Fiscalisação das es­
tradas

Fiscaes de 1* classe...1 
Ditos de2a classe... 
Ditos de 3“ claBse...

5:000$
2:600$
1:200$
1:2UU$

15:000$ 
8:000$ 
3:600$ 
3:60ii$ 
1:800$ 
l:08v. $

15:í00* 
8:0002 
3:6()02 

18:OOC|5 
1:8002 
1:0302

10:000$ 
5:100$ 
2:400$ 
2:400$ 
1:0u0$

1
1
1
5

600$1
360$1 7^0$

1 2:600$
2:000$
l:20(j$

8:0002
6:0002
7:2002

f:400$
4<00U$
2:400$

8:0002
6:0002
3:6002

1
2

1 3:600$
-':80i)$

5:0002
12:6002

1:400$
1:400$

5:0002
4.20023

8 96:0002 
20): 0002 
120:0002

8:000$
6:700$
5:100$

4:000$
3-300$
2:600$

12:0002
10:0002
8:0002

20
15

502:2802

OBSERVAÇÕES
Ilaverá um servente uo Escriptorio Central com a diaria de 22500. 

Ao empregado de fazenda que servir cm junta apuradora de contas 
das companhias será abonada a ajuda de custo, para as despe^as 
viagem, da quantia de 6002 em duas prestações semestraes para cada 
estrada, não excedendo, porém, de 3:6002 o máximo dessa gratificação, 
seja qual fôr o numero do estradas em que sirva.

Capital Federal, 9 de Dezembro de 1892— Sertedello Corrêa.
Nota.—

(.Diário O/ficial, n. 3-48 de 25 de Dezembro de 1892)

os modelus serão annexados nos exemplares om avulsos. 
(Viário Official n. 339 de 16do Dezembro de 1892.)
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Art. 4.* A apuração dos documentos servirá feita pela junta por 
voto unanime e, no caso de divergências de opiniões, a cada um do* 
membros o facultativo emittir em separado seu parecer, assignando-se 
vencido sobre o objecto dos interesses que representar, justificando 
sua opinião divergente.

Art. 5.° Haverá para cada junta um livro rubricado pelo inspector 
geral de estradas de ferro, que será exclusivamente para nelle ser 
lançada a acta do tomadas de contas, segundo o modelo unnexo, a 
qual será assignada por todos os membros.

Paragrapho unico. Na acta se mencionará tudo quanto

O ministro de Estado dos Nejarocios da Industria, Viação c Obras 
Publicas, em nome do Vice Presidente da Republica, resolve, de ac- 
cor.lo com o art. 33 do regulamento approvado pelo decreto u. 1164 
de 9 do corrente, approvar as instrueçoes, que com este baixam, para 
o serviço dc tomada de contas das companhias de estradas de ferro 
que gosarn ou venham a gosar da garantia de juios ou subvenção pela 
União.

correr na
sessão.

Art. 6.° O voto divergente de qualquer dos membros da junta não 
prejudicará a conclusão do serviço, e sondo do representante da com­
panhia, somente implica mero protesto para reclamação futura, caso 
não seja attendido no julgamento final pelo ministro para a effeclivi- 
dade do pagamento dos juros garantidos.

Art. 7.° Nenhum dos membros da junta poderá, sob pretexto algum, 
negar sua assignatura na acta, desde que esto acto não obriga por 
definitiva a tomada das contas.

Art. 8.° A acta da apuração dos documentos, com o balanço do 
semestre, uma relação especificada dos documentos de despeza, com 
menção de cada verba e especie, por coala do capital garantido, uma 
relação especificada dos documentos de receita e despeza, com men­
ção de cada verba e especie por conta do custeio e as primeiras vias 
dos documentos, depois de serem visados pelo engenheiro fiscal, pre­
sidente da junta, o bem collecionados, serão immediatamente remet- 
tido3 á inspcctoria geral, a quem compete exanainal-os e apresenta1 
á Secretaria de Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras 
Publicas.

Art. 9.° A approvação da apuração das contas pela junta não 
importa decisão final, pois no exame pela inspectoria geral pôde 
haver proposta de glosas dc despezas que entenda terem sido indebi- 
tamente computadas, assim como incluir verbas que, devendo sel-o» • 
não hajam sido.

Art. 10. Ao governo compete decidir sobre essas glosas, accrea- 
cimoa e tudo mais que tenha dc concorrer para o computo do ca­
pital garantido para effectividade do pagamento dos juros.

Capital Federal, 17 de Dezembro dc 1899.— SerseâeUo Corrêa.

Instrucções para o serviço de tomada de conta a das companhias 
DE estradas de ferro que gosam df. garantias de jup.os ou

SUBVENÇÃO PELA UNIÃO, APPROVADAS POR PORTARIA DESTA DATA.

DA TOMADA DE CONTAS

Art. l.° A tomada de contas será exercida por uma junta com­
posta do engenheiro fiscal da respectiva estrada de ferro, como repre. 
sentaute da administração publica, que presidirá aos trabalhos, dc 
um empregado de fazenda, como representante do fisco, que servirá 
de secretario, c de um empregado da companhia ou empreza, legal­
mente constituída como representante desta.

Art. 2.° A junta assim constituida reunir-sc-ha ato o dia 15 do 
mez seguinte ao semestre findo, no escriptorio central inicio dos tra­
balhos para as linhas em construcção e até o dia30 no escriptorio cen­
tral onde funccionar a contabilidade, para as linhas em trafego, e 
encetará 03 trabalhos de apuração das contas de receita e despeza ou 
de obras executadas, terminando em tempo a poder ser eflectuado o 
pagamento dos juros dentro dos tre3 mezes subsequentes aos mesmos 
semestres.

Art. 3.° Para a fiel observância do artigo antecedente, o enge­
nheiro fiscal, presidente da junta, em fins do semestre corrente, fará 
as communicações aos demais membros, marcando o dia e hora qu« 
deve ter logar a reunião.

Paragrapho unico. O membro que se achar impedido para 
paiecimento no dia e hora marcados, deverá dar disso immediata 
participação ao presidente da junta, para que este a seu turno com- 
munique em acto continuo o facto ao inspector geral de estradas de 
ferro, afim de qu« sejam dadas promptas providencias para a substi­
tuição do impedido, do forma que não venha a ficar prejudicado o 
serviço do tomada de contas no periodo fixado no art. 2.*

DOS DOCUMENTOSo com-

Art. 11. As despezas serão justificadas com os projoctos appro- 
autórisações recebidas, contas, facturas, certificados, folhas 

gorai, recibos dóvidamonte legalisados, segundo
vados,
de pagamento e, 
a legislação de fazenda*

em
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Art. 12. A receita será demonstrada com es bilhetes de passa­

gens, guias e recibos de fretes, c, em geral, de quaesquor rondas, or­
dinária, extraordinária ou eventual.'

Fica bem entendido que, paru os effeitos de ajuste de contas» 
considerar-se-hão arrecadadas ou recebidas as rendas, desde que 
houverem sido emitiidos os bilhetes ou despachadas as cargas con-

Art. 20. Sào consideradas de custeio as despezas realisadas pelas 
companhias de estrada de ferro que gozão da garantia de juros da 
União, com o pagamento de impostos geraes, cstadoaes e municipaes, 
exigidos por lei.

Art. 21. As despezas que se cITectuareni nas praças estrangeiras, 
quer por conta do capital com garantia de juros, fiança ou subvenção» 
quer por conta do custeio, serão justificadas com documentos devida- 
mente legalisados, visados pelos agentes do governo federal naquellas 
localidades e para isso aulorisados.

Fica bem entendido quo o visto desses agentes nos documentos 
alludidos não importa approvação das despezas a que elics sc refiram 
e sim, unicamente, uma formalidade indispensável para serem taes 
documentos tomados em consideração no ajuste de contas, próvia- 
mente julgada pelo goveruo brazileiro, juntamente com os de despe­
zas frutas no Brazil.

Art. 22. Terminado cada semestre, as emprezas apresentarão ao 
governo uma couta corrente dos depositos e retiradas dos juros ven­
cidos, organisada pelo banco depositário e visada pelo ageute finan­
ceiro do governo, quando se referirem a praças estrangeiras, e polo 
fiscal sendo no Brazil.

Paragrapho unico. Estas contas serão remotlidas em tempo da 
poderem ser por este recebidas ate ao fim do primeiro mez seguinte 
a cada semestre findo, para serem tomadas na consideração pela inspe- 
ctoria na organisação da conta semestral dos juros garantidos.

signadas nas vias.
Art. 13. Das linhas em conslrucção a junta examinará os docu­

mentos relativos ás medições provisórias ou finaes, já rubricadas 
pelo engenheiro fiscal que as tiver acompanhado e que por este facto 
assume a responsabilidade directa da exactidão dos trabalhos, appli- 
cará os prcço3 approvados pelo governo, verificará as peças dos pro­
cessos de desapropriação, examinará se todas as obras indicadas no 
projecto approvndo foram executadas ou não, quaes as modificações 
que sofírerarn no projecto, na cubação e no custo, as razões delias; 
procederá em summa ao exame minucioso de quanto possa interessar 
ao computo do capital despendido.

Art. 14. Rubricados pela junta todos os documentos examinados^ 
proceder-se-ha á organisaçáo da folha de medição, em qne serão in­
dicadas todas as obras por estação, sendo o original lançado em um 
livro especial, aberto e rubricado pelo respeclivo engeuheiro-fiscal.

Art. 15. Nos capitaes levantados durante a construcção não será 
incluido o custo do material rodante, nem o de machinas e appa- 
relhos de qualquer natureza, necessários ao seu reparo e conservação 
o qual só será lançado ern conta para garantia dos juros seis mezes 

nfces de serem o dito material, machinas e apparelhos acima refe- 
ridos empregados no trafego da estrada.

PAOAMENTOS DE JUROS GARANTIDOS

Art. 23. A garantia de juros ás companhias com séde na Europa 
será paga integralmentc nos primeiros dias do mez seguinte ao semestre 
anterior.

Ficam em pleno vigor as instrucções approvadas por aviso n. 35 
do 27 de Abril de 1830, em tudo quo não estiver raodiíioado pelos pre­
sentes.

Art. 16. Entregue a estrada ou parte de.sta ao transito publico, 
os juros correspondentes ao respectivo capital serão 
sença d03 balanços de Iiquidaçso da receita e despeza de custeio» 
exhibidos pela companhia ou empreza.

Art. 17. Para as linhas

pagos em pre-

trafego serão apresentados os docu-ern
mentos especificados nos artigos antecedentes. 

Art. 18. As despezas de custeio da estrada Art. 24. Os saídos que furem verificados entre a receita e a des- 
trafego serão recolhidos immediatamcnte pelascomprehendem as

quo se fizerem com o trafego de passageiros, de mercadorias, 
reparos ecopservação do material rodante, officinas, estações o todas 
a, dopondencias da via-fetrea, taes como, armazena, oflicinas, dspo- 
s.los de qualquer natureza; do leito da estrada, todas 
arte a ella pertencentes

peza das linhas cm 
respectivas companhias ás thesourarias do fazenda ou agencias fisraes 

Brazil, visto os juros garantidos sarom pagos na Europa por ante-
cora

no
cipaçno e integraes.

Art. 25. A garantia de juros ás companhias com sódo no Brazil 
sorá paga por antecipação ató o dia 31) do mez soguinte a cada somos- 
tre vencido, mediante ccrlilioado aprosontado pelo impoctor gorai ao 
ministro da Industria, Via. ão o Obras Publicas o por esto npprovado.

Art. 26. Só serão admittidas por despezas do custoio as differon- 
do fundos do Brazil para a Europa, quo

as obras de
e quaesquer outras novas que tiverem sido 

préviamenle approvadas pelo governo.
Só 3erão adiniltidos por despezas do

1 con8U«nido, pelo preço da respectira factura e
Art. 19.

custeio do semestreo material real mente
dia de seu pagamento.

ças de cambio de remessas
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forem préviamente autorisadas, nos termos do aviso n. 160 de 17 de 
Outubro de 1892.

Art. 27. O pagamento de juros garantidos que tiver de ser feito 
noBrazil sobre capital era ouro e em equivalente moeda papel, será 
realisado ao cambio do dia anterior ao mesmo pagamento, após a 
liquidação das contas dentro dos tres mezes subsequentes a esse 
semestre.

Capital Federal, 17 de Dezembro de 1892.—Scrzedello Corrêa.
MODELO /i

Àcta da tomada de contas da companhia
Extensão em trafego.................

u em coHstrucção...........
» em estudos.................

dias do mez de.....................

kilometros v

de 189... ..no escriptorio 
(segundo a especie discriminada no art. 2.1 

das instrucçõcs) á hora previamente designada, reunidos 03 membros 
da junta apuradora das contas F, F e F, abrin-so a sessão.

Apresentados pelo representante da companhia......................•........
....................................... .03 documentos especificados nas respectivas
instrucçôes, procedeu-se ao exame e apuração dos mesmos, dando em 
resultado o seguinte:

Receita..
Despeza.

Aos........
central sede

8
8

Saldo ou déficit. 8
Sendo o capital garantido de. 8. segundo o de­

creto n de de. , resulta que o
compromisso do governe pelos juros garantidos é do liquido de 

igual a8 (no caso de ser o
capital em ouro. (1)

E nada mais havendo a considerar, deu-se por lindo o trabalho-
(3 e 3)

F. presidente.
secretario.
Representante da companhia.

F.
F.

aos!!1o)fr!?s0paub0|ico8s?ld0'iirá:-que f0i recolhido

«S SrTettrora..1.?!. d°.....'.......
principicando11 pela^formtiía^—Fo^To^cm^se^aiflH’ tran9«riPt.°-
earacter que lhe assistir) que.. ... aparado do membro (o

{Dtano Officxal n. 345 de 22 de Dezembro de 1892)
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